
ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 072/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0510003/2023

PREGÃO ELETRÔNICO PARA O REGISTRO 
DE PREÇOS PARA FUTURA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO  DE  IMPLANTAÇÃO  DE 
PRONTUÁRIO ELETRÔNICO HOSPITALAR E 
SISTEMA INFORMATIZADO LABORATORIAL.

Torna-se  público,  para  conhecimento  dos  interessados,  que  o  Município  de  Campo 
Alegre,  Estado  de  Alagoas,  por  meio  do  Setor  de  Licitações,  sediado  na  Avenida 
Monsenhor Hildebrando Veríssimo Guimarães, nº 02, 1º andar, Centro, CEP: 57.250-000, 
sob a responsabilidade de sua Pregoeira, designada pela Portaria nº. 001/2023 de 03 de 
janeiro de 2023, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO,  na 
forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO por item, nos termos da 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Municipal nº 02, de 06 de janeiro de  
2021, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto Municipal nº 007/2013, da  
Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 
123,  de  14  de  dezembro  de  2006,  do  Decreto  n°  8.538,  de  06  de  outubro  de  2015, 
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências  
estabelecidas neste Edital.

1 – LOCAL, DATA E HORA
1.1. A sessão pública será realizada no site www.bnc.org.br no dia 14/09/2023, com início 
às 09:00h, horário de Brasília - DF.
1.2.  Somente  poderão  participar  da  sessão  pública,  as  empresas  que  apresentarem 
propostas através do site descrito no item 1.1, do dia 31/08/2023 às 08:30h até às 09:00H 
(horário de Brasília) do dia 14/09/2023.
1.2.1. Após encerrado o recebimento das propostas de preços descritas no subitem 1.2., a 
Pregoeira analisará a sua conformidade e dará início a etapa de lances as 09h:15min.
1.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização 
desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para 
o  primeiro  dia  útil  subsequente,  no  mesmo  horário,  independentemente  de  nova 
comunicação.

2 – OBJETO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1. O  objeto  da  presente  licitação  é  a  escolha  da  proposta  mais  vantajosa  para  a 
prestação  de  serviço  de  implantação  de  prontuário  eletrônico  hospitalar  e  sistema 
informatizado  laboratorial, conforme condições,  quantidades e  exigências  estabelecidas 
neste Edital e seus anexos.
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2.1.1.       Os itens desta licitação, os quais seguem destacados no ANEXO I deste   
Edital, cujo valor total não ultrapassem à quantia de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 
serão destinados exclusivamente as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
definidas no art. 3º da Lei Complementar 123/2006, com prioridade de contratação 
até o limite de 10% da melhor oferta, nos termos da Lei Complementar 147/2014, 
Decreto  Federal  nº  8.538/2015  e  Lei  Municipal  nº  785/2015,  em favor  das  MPE’S 
sediadas no Município de Campo Alegre sobre aquelas que não o forem, bem como 
em favor  das  MPE’s  sediadas  na  Região  composta  pelos  municípios  de  Anadia, 
Jequiá da Praia, Junqueiro, Limoeiro de Anadia, São Miguel dos Campos e Teotônio 
Vilela sobre aquelas sediadas em outros Municípios.

2.1.2.       Não  havendo  licitantes  enquadradas  como  ME,  EPP,  MEI  ou  de   
tratamento assemelhado, interessadas para a disputa das cotas, os mesmos terão 
sua disputa estendida para ampla concorrência.
2.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.3.  O  critério  de  julgamento  adotado  será  o  menor  preço  do  item,  observadas  as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
2.4 Os itens descritos no Termo de Referência deverão atender às exigências mínimas de 
qualidade,  observados  os  padrões  e  normas  baixadas  pelos  órgãos  componentes  de 
controle de qualidade industrial – ABNT, NBR, INMETRO, ANVISA, etc.
2.5.  As  despesas  decorrentes  da  contratação  serão  custeadas  pelo  orçamento  do 
Município.

2.5.1  Caso  a  futura  Ata  de  Registro  de  Preços  venha  extrapolar  o  exercício 
orçamentário  vigente,  as  despesas  com  estes  fornecimentos  serão  cobertas  pelo 
Orçamento Geral do Município de competência do exercício orçamentário vigente na data 
da realização da despesa.
2.6.  As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes,  bem como a eventuais  
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
2.7.  A  ata  de  Registro  de  Preço  terá  como  ÓRGÃO GERENCIADOR o  Município  de 
Campo Alegre/AL e  atenderá todas as Secretarias Municipais,  inclusive os  Fundos de 
Educação, Saúde, Assistência Social e Direito à Cidadania, e Fundo de Aposentadoria e 
Pensão – FAPEN.
2.8.  A  ata  de  Registro  de  Preço  terá  como  ÓRGÃO  PARTICIPANTE  as  seguintes 
entidades municipais: Agencia Gerenciadora de Inspeção do Matadouro de Campo Alegre 
– AGIMCA; e SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto

3 - DO CREDENCIAMENTO
3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao Pregão.
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
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seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos  praticados  diretamente  ou  por  seu representante,  excluída  a  responsabilidade  do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados.

3.3.1.  A  não  observância  do  disposto  no  subitem  anterior  poderá  ensejar 
desclassificação no momento da habilitação;

3.3.2. Para participação no pregão o interessado deverá previamente se credenciar 
junto a BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, até 1 (uma) hora antes do horário fixado para 
o recebimento das propostas, de forma direta ou através de empresa associada;

3.3.3.  As  pessoas  jurídicas  ou  firmas  individuais  interessadas  deverão  nomear 
através  do  instrumento  de  mandato,  com  firma  reconhecida,  operador  devidamente 
cadastrado  em  qualquer  empresa  associada  à  BOLSA  NACIONAL  DE  COMPRAS, 
atribuindo  poderes  para  formular  lances  de  preços  e  praticar  todos  os  demais  atos  e 
operações no site: www.bnc.org.br;

3.3.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta 
de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 
prévia definição de senha privativa;

3.3.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do cadastro ou por 
iniciativa da BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS;

3.3.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu 
uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 
BNC  –  BOLSA  NACIONAL  DE  COMPRAS a  responsabilidade  por  eventuais  danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

3.3.7.  O  cadastro  do  fornecedor  e  de  seu  representante  legal  junto  ao  sistema 
eletrônico  implica  a  responsabilidade  legal  pelos  atos  praticados  e  a  presunção  de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico;

3.3.8.  O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante 
participante do certame, que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema 
eletrônico, o equivalente ao plano definido pela Bolsa Nacional de Compras e contratado 
pelo licitante, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em 
conformidade com o regulamento operacional da BNC – Bolsa Nacional de Compras;

3.3.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a  sessão  pública  do  pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão do seu representante;

3.3.10.  A  Prefeitura  Municipal  de  Campo  Alegre  e  sua  Entidades  não  se 
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responsabilizará  por  qualquer  tipo  de  problema  que  venha  a  ocorrer  no  processo  de 
cadastramento e que impeça o licitante de participar do certame.

4  –  PARTICIPAÇÃO  NO  PREGÃO  E  TRATAMENTO  DIFERENCIADO  PARA 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível  
com o serviço desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular.
4.2. O item constante no tópico 5 do Termo de Referência, tem seu valor total inferior à  
quantia  de  R$  80.000,00  (oitenta  mil  reais),  sendo  exclusivo  para  Microempresas  e 
Empresas de Pequeno Porte definidas no art. 3º da Lei Complementar 123/2006. 
4.3. Será  concedido  tratamento  favorecido  para  as  microempresas  e  empresas  de 
pequeno  porte,  para  as  sociedades  cooperativas  mencionadas  no  artigo  34  da  Lei  nº 
11.488,  de  2007,  para  o  agricultor  familiar,  o  produtor  rural  pessoa  física  e  para  o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 
2006.
4.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.4.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos,  na 
forma da legislação vigente; 

4.4.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.4.3. estrangeiros  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com  poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.4.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993;
4.4.5.  que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo 

de dissolução ou liquidação;
4.4.5.1 - é possível a participação de empresa em recuperação judicial, desde que 

amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a 
interessada  está  apta  econômica  e  financeiramente  a  participar  de  procedimento 
licitatório nos termos da Lei 8.666/1993, conforme Acórdão nº 1201/2020 do TCU.

4.4.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.4.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
4.5.  Como condição para  participação no Pregão,  a  licitante  assinalará  “sim” ou 
“não” em campo próprio do sistema eletrônico,  bem como, ENTREGARÁ junto a 
habilitação, às seguintes declarações: 

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49; 

4.5.1.1.nos  itens  exclusivos  para  participação  de  microempresas  e  empresas  de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
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4.5.1.2.nos  itens  em  que  a  participação  não  for  exclusiva  para  microempresas  e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de 
o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
4.5.4.  que  inexistem fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor,  a partir  de 14 anos,  na condição de  
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.5.7.  que não possui,  em sua cadeia  produtiva,  empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III  
do art. 5º da Constituição Federal;

4.5.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva  de cargos prevista  em lei  para  pessoa com deficiência  ou para reabilitado da 
Previdência Social  e  que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1.  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
conforme item 6.1 e seguintes, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão  pública,  quando,  então,  encerrar-se-á  automaticamente  a  etapa  de  envio 
dessa documentação. 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3.  Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 
constantes dos sistemas.
5.4.  As  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  deverão  encaminhar  a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal  e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
5.5.  Incumbirá  ao  licitante  acompanhar  as  operações  no  sistema eletrônico  durante  a 
sessão  pública  do  Pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de 
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negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.7.  Não será  estabelecida,  nessa etapa do certame,  ordem de classificação entre  as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta.
5.8.  Os  documentos  que  compõem  a  proposta  e  a  habilitação  do  licitante  melhor  
classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1.  O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema 
eletrônico, e, obrigatoriamente, inserir o documento digitalizado, contendo o seguinte:

6.1.1. Da Proposta no sistema eletrônico:
6.1.1.1. Valor unitário e total  do item (conforme critério de julgamento previsto no 

caput);
6.1.1.2.  Descrição  detalhada  dos  serviços,  contendo  as  informações  similares  à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o prazo de duração 
ou de garantia, quando for o caso; 
6.1.2. Da proposta física anexada ao sistema:

6.1.2.1. Valor unitário e total do item;
6.1.2.2.  Descrição  detalhada  dos  serviços,  contendo  as  informações  similares  à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o prazo de duração 
ou de garantia, quando for o caso; 

6.1.2.5. Prazo de garantia dos serviços de no mínimo 60 (sessenta) dias;
6.1.2.6. Declaração de que cumpre e aceita os termos do edital quanto a condições 

de pagamento, prazo de entrega, entre outros;
6.1.2.7.  Indicação  do  responsável  pela  assinatura  do  contrato/ata  de  registro, 

telefones e e-mails para contato.  
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a sessenta dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
6.6.  Os  licitantes  devem  respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos  nas  normas  de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;
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6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos  contratados  pode  ensejar  a  fiscalização  do  Tribunal  de  Contas  e,  após  o  devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei,  nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobrepreço na execução do contrato.

7.  DA  ABERTURA  DA  SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2.  A  Pregoeira  verificará  as  propostas  apresentadas,  desclassificando  desde  logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,  
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e 
os licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá  
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo).
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, 
sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
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7.10.  Será  adotado  para  o  envio  de  lances  no  pregão  eletrônico  o  modo  de  disputa 
“aberto”,  em  que  os  licitantes apresentarão  lances  públicos  e  sucessivos,  com 
prorrogações.
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública.
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois  minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá a Pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.16.  No caso  de desconexão com a Pregoeira,  no  decorrer  da  etapa  competitiva  do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo 
superior  a  dez  minutos,  a  sessão  pública  será  suspensa  e  reiniciada  somente  após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital 
e seus anexos. 
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte,  uma vez encerrada a etapa de lances,  será efetivada a verificação 
automática,  junto  à  Receita  Federal,  do  porte  da  entidade  empresarial.  O  sistema 
identificará  em  coluna  própria  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015.
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto.
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7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior.
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,  
será  realizado  sorteio  entre  elas  para  que  se  identifique  aquela  que  primeiro  poderá 
apresentar melhor oferta.
7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,  
sucessivamente, aos bens produzidos:

7.26.1.no país;
7.26.2.por empresas brasileiras; 
7.26.3.por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País;
7.26.4.por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 
às regras de acessibilidade previstas na legislação.
7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 
7.28.  Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública,  a  Pregoeira  deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.

7.28.2.  A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que,  no prazo de 02 
(duas.)  horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos  complementares,  quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.29. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 
no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
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8.2.  O  licitante  qualificado  como  produtor  rural  pessoa  física  deverá  incluir,  na  sua 
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa 
RFB  n.  971,  de  2009,  em  razão  do  disposto  no  art.  184,  inciso  V,  sob  pena  de 
desclassificação. 
8.3.  Será  desclassificada  a  proposta  ou  o  lance  vencedor,  que  apresentar  preço  final 
superior  ao  preço  máximo  fixado  (Acórdão  nº  1455/2018  -TCU  -  Plenário),  ou  que 
apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3.1.  Considera-se  inexequível  a  proposta  que  apresente  preços  unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de  mercado,  acrescidos  dos  respectivos  encargos,  ainda  que  o  ato  convocatório  da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à  
totalidade da remuneração. 
8.4.  Qualquer  interessado  poderá  requerer  que  se  realizem  diligências  para  aferir  a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita;
8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
8.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 
de não aceitação da proposta.

8.6.1. É facultado a Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os 
que contenham as características do material  ofertado,  tais como marca,  modelo, tipo,  
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio  
e  prazo  indicados  pela  Pregoeira,  sem  prejuízo  do  seu  ulterior  envio  pelo  sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.3. Caso  a  compatibilidade  com  as  especificações  demandadas,  sobretudo 
quanto  a  padrões  de  qualidade  e  desempenho,  não  possa  ser  aferida  pelos  meios 
previstos nos subitens acima, a Pregoeira exigirá que o licitante classificado em primeiro  
lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e 
dentro do prazo previsto no Termo de Referência e contadas da solicitação.

8.6.3.1.  Por  meio  de mensagem no sistema,  será  divulgado o  local  e  horário  de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a 
todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema.
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8.6.3.4.No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.6.3.5.  Se  a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado  não  for(em) 
aceita(s),  a  Pregoeira  analisará  a  aceitabilidade  da  proposta  ou  lance  ofertado  pelo 
segundo  classificado.  Seguir-se-á  com  a  verificação  da(s)  amostra(s)  e,  assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência. 

8.6.3.6.  Os  exemplares  colocados  à  disposição  da  Administração  serão  tratados 
como  protótipos,  podendo  ser  manuseados  e  desmontados  pela  equipe  técnica 
responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.6.3.7.  Após a  divulgação do resultado final  da  licitação,  as  amostras  entregues 
deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual poderão 
ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

8.6.3.8.  Os  licitantes  deverão  colocar  à  disposição  da  Administração  todas  as 
condições  indispensáveis  à  realização  de  testes  e  fornecer,  sem  ônus,  os  manuais 
impressos em língua portuguesa,  necessários  ao seu perfeito  manuseio,  quando for  o 
caso.
8.7.  Se  a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassificado,  a  Pregoeira  examinará  a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.8. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade.
8.9. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.9.1.Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.
8.10.  Nos  itens  não exclusivos  para  a  participação de microempresas e  empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual  ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso.
8.11.  Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  a  Pregoeira  verificará  a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da  proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  a  Pregoeira  verificará  o  eventual 
descumprimento  das  condições de participação,  especialmente  quanto  à  existência  de 
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sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros:
9.1.1. SICAF;
9.1.2.  Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  Tribunal  de  Contas  da  União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)
9.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as  
sanções impostas ao responsável  pela prática de ato de improbidade administrativa,  a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário.
9.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.1.3.2.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.
9.1.3.3.O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.1.4.Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação.
9.1.5.No  caso  de  inabilitação,  haverá  nova  verificação,  pelo  sistema,  da  eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006,  seguindo-se  a  disciplina  antes  estabelecida  para  aceitação  da  proposta 
subsequente.
9.2.  Caso  atendidas  as  condições  de  participação,  a  habilitação  dos  licitantes  será 
verificada  por  meio  do  SICAF,  nos  documentos  por  ele  abrangidos  em  relação  à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira 
e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 
2018.
9.2.1.  O  interessado,  para  efeitos  de  habilitação  prevista  na  Instrução  Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições 
exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 
recebimento das propostas;
9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,  em 
conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024,  
de 2019.
9.3.  Havendo a  necessidade de envio  de  documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 

Pregão Eletrônico nº 056/2023 – Página 12



ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de inabilitação.
9.4.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital.
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos.
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial,  todos os documentos deverão estar em nome da filial,  exceto 
aqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza,  comprovadamente,  forem  emitidos 
somente em nome da matriz.
9.6.1.  Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  licitante  matriz  e  filial  com  diferenças  de  
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3 e 9.9.7,  os licitantes deverão encaminhar,  nos 
termos  deste  Edital,  a  documentação  relacionada  nos  itens  a  seguir,  para  fins  de 
habilitação:
9.8. Habilitação jurídica: 
9.8.1.  No  caso  de  empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
9.8.3.  No  caso  de  sociedade  empresária  ou  empresa  individual  de  responsabilidade 
limitada  -  EIRELI:  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente 
registrado  na  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de  documento 
comprobatório de seus administradores;
9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores;
9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia  que  o  aprovou,  devidamente  arquivado  na  Junta  Comercial  ou  inscrito  no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
9.8.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 
válida,  ou,  ainda,  outros  documentos  definidos  pela  Secretaria  Especial  de  Agricultura 
Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 
2012.
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9.8.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 
comprove  a  qualificação  como  produtor  rural  pessoa  física,  nos  termos  da  Instrução 
Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
9.8.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 
de autorização;
9.8.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva;
9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:
9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  por  elas  administrados,  inclusive  aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943;
9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 
sede  do  licitante,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível  com  o  objeto 
contratual; 
9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.9.7. Certidão Negativa de Débito emitida pelo Município de Campo Alegre (a Pregoeira 
realizará a consulta).
9.9.7.1. A consulta realizada pela Pregoeira, em se tratando de empresas cadastradas, se 
dará  mediante  acesso  ao  site 
http://www.municipioonline.com.br/al/prefeitura/campoalegre/contribuinte/certidao.
9.9.7.2. No caso das empresas não cadastradas, a Pregoeira deverá, obrigatoriamente, 
encaminhar  ao  Setor  de  Tributos  cópia  do  ato  constitutivo  e  alterações,  bem como o 
comprovante  de  inscrição  no  CNPJ da licitante  participante  para  que seja  efetivado o 
cadastro,  possibilitando  a  consulta  pública  no  site 
http://www.municipioonline.com.br/al/prefeitura/campoalegre/contribuinte/certidao.  
9.9.9. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal  condição mediante declaração da Fazenda Estadual do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
9.10. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
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comprovação de regularidade fiscal,  mesmo que esta  apresente  alguma restrição,  sob 
pena de inabilitação.
9.11. Qualificação Econômico-Financeira.
9.11.1. comprovação de capital social integralizado de 10% do valor arrematado, conforme 
parágrafo 2º do artigo 31 da lei nº8.666/93, por item arrematado.
9.12. Qualificação Técnica  
9.12.1.  Comprovação  de  aptidão  para  o  prestação  de  serviço  em  características 
compatíveis  com  o  objeto  desta  licitação,  ou  com  o  item  pertinente,  por  meio  da 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.12.2  –  Demais  qualificações  técnicas  encontram-se  prevista  no  Termo  de 
Referência.
9.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei  Complementar n.  123, de 2006,  
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual  e  
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercício.
9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que  a  licitante  qualificada  como  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
9.14.1.A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação.
9.15.  Caso  a  proposta  mais  vantajosa  seja  ofertada  por  licitante  qualificada  como 
microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  e  uma  vez  constatada  a  existência  de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada 
para,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  após  a  declaração  do  vencedor,  comprovar  a  
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
9.16.  A  não-regularização  fiscal  e  trabalhista  no  prazo  previsto  no  subitem  anterior 
acarretará  a  inabilitação do licitante,  sem prejuízo  das  sanções previstas  neste  Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 
9.17.  Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  a 
Pregoeira  suspenderá  a  sessão,  informando  no  “chat” a  nova  data  e  horário  para  a 
continuidade da mesma.
9.18.  Será  inabilitado  o  licitante  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital.
9.19.  Nos  itens  não  exclusivos  a  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação,  pelo sistema, da eventual  ocorrência do 

Pregão Eletrônico nº 056/2023 – Página 15



ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina  
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente,  isto é,  
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
9.20.1.Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá  sobre  o(s)  item(ns)  de  menor(es)  valor(es)  cuja  retirada(s)  seja(m) suficiente(s) 
para a habilitação do licitante nos remanescentes.
9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
02 (duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:
10.1.1.ser  redigida  em língua portuguesa,  datilografada  ou digitada,  em uma via,  sem 
emendas, rasuras,  entrelinhas ou ressalvas,  devendo a última folha ser  assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
10.1.2.conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento.
10.1.3. conter a indicação de endereço eletrônico válido, telefone fixo ou fax, por   
onde  serão  encaminhadas  as  ordens  de  fornecimentos  e  notificações  (a  não 
indicação não implicará na abertura de diligência com fixação de prazo, podendo a 
inércia da licitante ensejar a desclassificação da proposta).
10.1.4.  conter  a  qualificação  do  responsável  pela  assinatura  do  contrato/ata  de 
registro tais como: nome completo, RG, CPF, profissão, estado civil e endereço (a 
não indicação não implicará na desclassificação da licitante).
10.1.5.  conter  a  assinatura  eletrônica  preferencialmente  realizada  por  meio  de 
certificado digital.
10.2.  A  proposta  final  também  deverá  ser  cadastrada  por  meio  do  sistema  3Tecnos 
(Licitari), salva e enviada para o email  licitacoes.pmca@gmail.com,  no prazo constante 
no item 10.1, podendo o prazo ser prorrogado a critério da Pregoeira.
10.2.1.  As  empresas  vencedoras  deverão  fazer  o  download  da  ferramenta  de 
cadastramento  do  sistema  através  do  endereço  eletrônico 
http://www.3tecnos.com.br/download/Licitari.zip e proceder ao cadastro.
10.2.2. Uma vez realizado o download e instalação do sistema em computador próprio da 
licitante deverá a mesma proceder ao cadastramento da empresa obedecendo ao seguinte 
passo a passo:

1º Passo: Escolha o Estado onde se localiza a sede da empresa, em seguida clique 
PROSSEGUIR;
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2º  Passo:  Escolha  o  Município  onde  se  localiza  a  sede  da  empresa  e  clique 
PROSSEGUIR;

3º Passo: Insira os Dados Gerais da Empresa e de seu responsável legal, e em 
seguida clique PROXIMO;

4º Passo: Insira o Endereço da Pessoa Jurídica e em seguida clique PROSSEGUIR;
5º Passo: Finalize o cadastro da Empresa clicando na opção FINALIZAR.
6º  Passo:  Realizado  o  acesso  ao  sistema,  selecione  o  ESTADO  ALAGOAS,  o 

Município  CAMPO ALEGRE e  a  licitação  que  deseja  concorrer  para  que  possa  fazer 
download e o cadastro da proposta. Em caso de dúvidas, o próprio sistema disponibiliza 
suporte gratuito ao usuário, necessitando apenas que a licitante procure o ícone (imagem) 
localizado na parte superior da tela.

7º Passo: Após salvar a proposta no sistema Licitari, clique no menu ARQUIVO, em 
seguida  na opção  EXPORTAR PARA CREDENCIAMENTO,  escolha  o  local  e  salve  o 
arquivo, o qual deverá ser enviado para o email licitacoes.pmca@gmail.com.
10.2.3. Poderá a licitante após a criação do arquivo, clicar na opção IMPRIMIR e escolher 
a opção WORD ou EXCEL, sendo-lhe disponibilizado o arquivo no formato escolhido para 
edição, o qual poderá ser utilizado pela licitante quando da formulação da proposta final,  
fazendo o acréscimo das informações necessárias.
10.2.4. O cadastramento da proposta no licitari é de inteira responsabilidade da licitante,  
porém não é obrigatória 10.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será 
levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual  
sanção à Contratada, se for o caso.
10.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso.
10.3.1.Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
10.4.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
10.4.1.Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos.
10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,  
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 
mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
10.6.  A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital  e  seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante.
10.7.  As  propostas  que  contenham  a  descrição  do  objeto,  o  valor  e  os  documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.
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11 - DOS RECURSOS
11.1.  Declarado o vencedor  e decorrida a fase de regularização fiscal  e trabalhista  da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a  
intenção de recorrer,  de forma motivada,  isto  é,  indicando contra qual(is)  decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
11.2.  Havendo  quem se  manifeste,  caberá  a  Pregoeira  verificar  a  tempestividade  e  a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente.
11.2.1.Nesse  momento  a  Pregoeira  não  adentrará  no  mérito  recursal,  mas  apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2.A  falta  de  manifestação  motivada  do  licitante  quanto  à  intenção  de  recorrer 
importará a decadência desse direito.
11.2.3.Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três  
dias  para  apresentar  as  razões,  pelo  sistema  eletrônico,  ficando  os  demais  licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente,  
sendo-lhes assegurada vista  imediata  dos elementos  indispensáveis  à defesa de seus 
interesses.
11.3.  O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de 
aproveitamento. 
11.4.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados,  no 
endereço constante neste Edital.

12 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização  repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar  a  regularização  fiscal  e  trabalhista,  nos  termos  do  art.  43,  §1º  da  LC  nº 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 
ao encerramento da etapa de lances. 
12.2.  Todos  os  licitantes  remanescentes  deverão  ser  convocados  para  acompanhar  a 
sessão reaberta.
12.2.1.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
12.2.2.A  convocação  feita  por  e-mail  ou  fac-símile  dar-se-á  de  acordo  com os  dados 
contidos  no  SICAF,  sendo  responsabilidade  do  licitante  manter  seus  dados  cadastrais 
atualizados.
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13 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor,  por ato da 
Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

14 - DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS
14.1. Não haverá exigência de garantia de contratual dos bens, complementar à legal, para  
a presente contratação.

15 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços,  
cujo  prazo  de  validade  encontra-se  nela  fixado,  sob  pena  de  decair  do  direito  à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  a  Administração  poderá  encaminhá-la  para 
assinatura,  mediante  correspondência  postal  com aviso  de  recebimento  (AR)  ou  meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 
data de seu recebimento, com comunicação do código de rastreio ao Órgão Gerenciador 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após o encerramento do prazo para envio.
15.3.  O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 
licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor,  a descrição do(s) item(ns),  as respectivas quantidades,  preços registrados e 
demais condições.
15.4.1.Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 
classificação  do  certame,  excluído  o  percentual  referente  à  margem  de  preferência, 
quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;

16 - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
16.1. Após a formalização da Ata de Registro, o termo de contrato será obrigatório apenas 
nas contratações cujo valor seja superior à R$176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais),  
devendo o fornecedor registrado o atendimento aos pedidos com a expedição da ordem de  
fornecimento nos valores até o limite estipulado. 
16.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua  
convocação,  para  assinar  o  Termo  de  Contrato ou  aceitar  instrumento  equivalente, 
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conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
16.2.1.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura do Termo de Contrato ou aceito do instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota  de  Empenho/Carta  Contrato/Autorização),  a  Administração  poderá  encaminhá-lo 
para assinatura ou aceite da adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 02 (dois) dias, a  
contar da data de seu recebimento. 
16.2.2.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
16.3.  O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
16.3.1.  referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali  
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
16.3.2.  a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos;
16.3.3.  a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos  
artigos 79 e 80 da mesma Lei.
16.4.  O prazo de vigência da contratação é de  12 (doze) meses, prorrogável conforme 
previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.
16.5.  Na  assinatura  do  contrato  ou  da  ata  de  registro  de  preços,  será  exigida  a 
comprovação  das  condições  de  habilitação  consignadas  no  edital,  que  deverão  ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
16.6.  Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a  
Administração,  sem prejuízo  da aplicação das sanções das demais  cominações legais 
cabíveis  a  esse  licitante,  poderá  convocar  outro  licitante,  respeitada  a  ordem  de 
classificação,  para,  após  a  comprovação  dos  requisitos  para  habilitação,  analisada  a 
proposta  e  eventuais  documentos  complementares  e,  feita  a  negociação,  assinar  o 
contrato ou a ata de registro de preços.

17 - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
17.1.  As  regras  acerca  do  reajustamento  em sentido  geral  do  valor  contratual  são  as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.
17.2.  Para  formalização  do  Pedido  de  Reequilíbrio  econômico  e  financeiro,  deverá  a 
Empresa  Registrada/Contratada  protocolar  requerimento  devidamente  instruído  com as 
documentações comprobatórias, direcionado ao Setor de Licitações.
17.2.1. O Requerimento deverá ser protocolado no Setor de Protocolo Geral do Município, 
Av. Monsenhor Hildebrando Veríssimo Guimarães n° 02 - Centro - Campo Alegre / AL, de 
segunda a sexta, das 08h às 12h.
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17.3. Protocolizado o pedido, NÃO poderá a Empresa Registrada/Contratada suspender o 
fornecimento  dos  bens/prestação  dos  serviços,  estando  obrigada  a  fornecer  os 
produtos/serviços  de  acordo  com  o  previsto  na  respectiva  Ata  de  Registro/Contrato, 
inclusive,  nos  valores  pactuados,  sob  pena  de  responsabilidade,  a  ser  apurada  em 
procedimento administrativo, garantido a ampla defesa e o contraditório.
17.3.1 A Empresa registrada/Contratada, sendo deferido o pedido de reajuste, terá direito 
ao pagamento da diferença entre o valor pactuado e o valor concedido pela Autoridade 
Superior;
17.3.2 O direito a diferença abrangerá todos as ordens de fornecimento/Serviço realizado 
após o protocolo inicial, devidamente entregues/prestada.
17.3.1  Em  hipótese  nenhuma  fará  jus  ao  reajustamento  de  ordens  de 
fornecimento/Serviços anterior ao Protocolo do Requerimento, e pendentes de entrega.

18 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência.

19 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 

20 - DO PAGAMENTO
20.1.  As  regras  acerca  do  pagamento  são as  estabelecidas  no Termo de Referência,  
anexo a este Edital.

21 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
21.1.  Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº  10.520,  de  2002,  o 
licitante/adjudicatário que: 
21.1.1.não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta;
21.1.2.não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
21.1.3.apresentar documentação falsa;
21.1.4.deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
21.1.5.ensejar o retardamento da execução do objeto;
21.1.6.não mantiver a proposta;
21.1.7.cometer fraude fiscal;
21.1.8.comportar-se de modo inidôneo;
21.2.  As  sanções  do  item acima  também se  aplicam aos  integrantes  do  cadastro  de 
reserva,  em  pregão  para  registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o 
compromisso assumido injustificadamente. 
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21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances.
21.4.  O  licitante/adjudicatário  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos 
subitens anteriores  ficará  sujeito,  sem prejuízo  da responsabilidade  civil  e  criminal,  às 
seguintes sanções: 
21.4.1.Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação;
21.4.2.multa administrativa de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder os prazos 
de  entrega  e/ou  atendimento  às  solicitações  da  fiscalização  da  PMCA  indicadas  no 
presente Edital, sobre o valor do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil;
21.4.2.1.  multa  administrativa  de  até  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  global 
contratado/registrado, nas demais hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer 
natureza, seja contratual ou legal;
21.4.3.Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos;
21.4.4.Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 
pelo prazo de até cinco anos;
21.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,  
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
21.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
21.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias  à  apuração  da  responsabilidade  da  empresa  deverão  ser  remetidas  à 
autoridade  competente,  com despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a 
eventual  instauração  de  investigação  preliminar  ou  Processo  Administrativo  de 
Responsabilização – PAR. 
21.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
21.9.  O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos 
administrativos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público. 
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21.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta  do  licitante,  a  União  ou  Entidade  poderá  cobrar  o  valor  remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
21.11.  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 
Lei nº 9.784, de 1999.
21.12.  A autoridade competente,  na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
21.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
21.14.  As sanções  por  atos  praticados  no  decorrer  da  contratação estão previstas  no 
Termo de Referência.

22 - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços 
ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante melhor classificado.
22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao  
do  licitante  vencedor,  estes  serão  classificados  segundo  a  ordem  da  última  proposta 
individual apresentada durante a fase competitiva.
22.4.  Após  encerrada  a  parte  competitiva  poderão  os  licitantes  registrar  seus  preços, 
desde que dentro dos limites estimados e aceitáveis pela Administração
22.5.  Esta ordem de classificação dos licitantes  registrados deverá ser  respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a 
ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas na legislação municipal.

23 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
23.2.  A  impugnação  poderá  ser  realizada  por  forma  eletrônica,  pelo  e-mail 
licitacoes.pmca@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Avenida 
Monsenhor Hildebrando Veríssimo Guimarães, nº 002 – 1º Andar, Centro, Campo Alegre, 
Alagoas, no Horário de: 08:00h às 12:00h.
23.2.1. Quando a impugnação ou pedido de esclarecimento for enviada por email após as 
12:00h, considerar-se- o dia seguinte como a data do envio.
23.3.  Caberá a Pregoeira,  auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital  e  
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data 
de recebimento da impugnação.
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23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame.
23.5.  Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 
Edital.
23.6. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento  do pedido,  e  poderá  requisitar  subsídios formais  aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame.
23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação.
23.8.  As  respostas  aos  pedidos  de  esclarecimentos  serão  divulgadas  pelo  sistema  e 
vincularão os participantes e a administração.

24 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira.  
24.3.  Todas  as  referências  de  tempo no  Edital,  no  aviso  e  durante  a  sessão  pública  
observarão o horário de Brasília – DF.
24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou  
falhas  que  não  alterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade 
jurídica,  mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
24.6.  As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
24.7.  Os  licitantes  assumem todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de  
expediente na Administração.
24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público.
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24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico  www.bnc.org.br 
bem como http://www.campoalegre.al.gov.br/e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 
endereço  Avenida  Monsenhor  Hildebrando  Veríssimo  Guimarães,  nº  002  –  1º  Andar, 
Centro,  Campo Alegre,  Alagoas,  no Horário  de:  08:00h às 12:00h,  mesmo endereço e 
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 
aos interessados.
24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
24.12.1. ANEXO I - Termo de Referência
24.12.2 – ANEXO II - Declaração de Cumprimento do Edital
24.12.3 - ANEXO III - Declaração em Relação ao Trabalho de Menores
24.12.4 - ANEXO IV - Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos
24.12.5 - ANEXO V - Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte
24.12.6 - ANEXO VI - Declaração de Elaboração Independente de Proposta
24.12.7 - ANEXO VII – Declaração de observância ao disposto nos incisos III e IV, do art. 
1º e inciso III, do art. 5º da Constituição Federal
24.12.8 - ANEXO VIII – Declaração de cumprimento de reserva de cargos e acessibilidade
24.12.7 - ANEXO IX – Minuta de Proposta
24.12.8 - ANEXO X - Minuta de Termo de Contrato
24.12.9 - ANEXO XI – Minuta de Ata de Registro de Preços.

Campo Alegre/AL, 30 de agosto de 2023

Márcia dos Santos
Pregoeira
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 072/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0510003/2023 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DE PRONTUÁRIO ELETRÔNICO 
HOSPITALAR E SISTEMA INFORMATIZADO LABORATORIAL

1. INTRODUÇÃO:
1.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pelo do Núcleo de Planejamento do 
Setor  de  Licitações  do  Município  de  Campo  Alegre/AL,  baseado  nas  informações 
contidas no(s) “Pedido(s) de Licitação(ões)” apresentado(s) pela(s) Secretaria Municipal 
de  Saúde  (Protocolo  Administrativo  nº  0510003/2023);  conforme  disposto  Instrução 
Normativa N. º 01, de 21 de fevereiro de 2022.

2. DO OBJETO:
2.1. Este Termo de Referência tem por objetivo definir  os conjuntos de elementos que 
norteiam a Contratação de Empresa Especializada na  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
IMPLANTAÇÃO  DE  PRONTUÁRIO  ELETRÔNICO  HOSPITALAR  E  SISTEMA 
INFORMATIZADO  LABORATORIAL com vistas  ao atendimento  da necessidade do(s) 
Órgão(s) Solicitante(s), constante no item 1.1 deste termo.
2.2. O  presente  processo  licitatório  deverá  adotar  o  SISTEMA  DE  REGISTRO  DE 
PREÇOS (SRP),  haja  vista  ser  uma opção economicamente viável  em se tratando de 
serviços habituais, em virtude da dificuldade temporal e da mensuração dos locais que 
necessitam da prestação do serviço, objeto deste processo, a possibilidade de prestação 
parcelada, sem a necessidade de realizar um novo processo licitatório para cada serviço, 
dessa forma o referido procedimento resulta em vantagens à Administração, reduzindo a 
quantidade de licitações, por registrar preços e disponibilizá-los por um ano, em Ata, para 
quando surgir a necessidade, executar o serviço registrado, sem entraves burocráticos, 
etc.,  satisfazendo  o  princípio  da  eficiência,  economicidade  e  princípio  da  economia 
processual, conforme preceitua o Decreto nº 7892/2013, artigo 3º, inciso IV, art. 15, I da Lei  
Federal 8.666/93, bem como art. 2º e incisos, do Decreto Municipal nº 007/2013.

2.2.1. A  Ata  de Registro  de  Preços gerada tem característica  de compromisso para 
futura contratação.
2.3. CLASSIFICAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS:  Considerando  que  o  serviço  de  que 
tratam os autos se enquadra na definição trazida pelo parágrafo único, do artigo 1º da Lei  
Federal 10.520/2002, no que tange a serviço cujo padrão de qualidade é capaz de ser  
definido em edital, matéria também abordada pelo Decreto Municipal nº 007/2013 de 01 de 
março  de  2013  e  Decreto  Municipal  nº  001/2007  de  29  de  março  de  2007,  Decreto 
Municipal nº 03/2018 de 04 de Janeiro de 2018, entendemos que a modalidade de licitação 
mais célere, eficaz e que melhor se coaduna ao atendimento do requestado é o PREGÃO, 
a ser realizado sob a forma  ELETRÔNICO,  vez que desse modo é possível ampliar a 
competitividade.

3. DA JUSTIFICATIVA:
3.1. Como rege a Lei n°. 8.666/93, a Futura e Eventual PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
IMPLANTAÇÃO  DE  PRONTUÁRIO  ELETRÔNICO  HOSPITALAR  E  SISTEMA 
INFORMATIZADO LABORATORIAL para as Secretarias Municipais. 
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3.2. A  contratação  de  empresa(s)  especializada(s)  para  execução  dos  serviços  de 
Prestação de Serviços de Implantação de Prontuário Eletrônico e Sistema Informatizado 
Laboratorial é imprescindível para o bom andamento das atividades realizadas através da 
Secretaria  Municipal  de  Saúde,  a  fim  de  promover  melhor  desempenho  dos  serviços 
ofertados e organização no atendimento ao público dos seguintes setores: hospital, central 
de marcação e laboratório.
3.3. Os Sistemas de Informação fornecem informações mais consistentes e precisas de 
modo  a  facilitar  o  planejamento  e  controle  das  tarefas  públicas,  diminuindo  custos  e 
melhorando a eficiência, qualidade e segurança dos serviços prestados na saúde.
3.4. O  software  permitirá  a  integralização  dos  pontos  de  assistência  à  saúde.  As 
informações serão reunidas em bases centralizadas, permitindo ao gestor municipal  de 
saúde a elaboração de diversos relatórios exigidos pelo Sistema Único de Saúde - SUS. 
Estas medidas são fundamentais para embasar ações de saúde, políticas e estruturas de 
governo. 
3.5. Justifica-se, portanto a contratação, visto que através do sistema, objetiva-se qualificar 
a  gestão  de  processos  técnicos  e  administrativos  na  gestão  da  saúde  pública,  como 
também na gestão urbana com o uso de informações georreferenciadas.

4. DO FUNDAMENTO LEGAL:
4.1. A legislação aplicável a contratação de empresa especializada para PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS  DE  IMPLANTAÇÃO  DE  PRONTUÁRIO  ELETRÔNICO  HOSPITALAR  E 
SISTEMA  INFORMATIZADO  LABORATORIAL,  objeto  deste  Termo  de  Referência, 
encontra amparo legal na Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002; bem como, no Decreto  
n.º 3.555, de 08 de agosto de 2000 e alterações posteriores; no Decreto 10.024, de 20 de  
setembro de 2019; na Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, no Decreto 
n.º 8.538, de 6 de dezembro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, as normas da Lei n.º  
8.666/93 e suas alterações.

5. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES, QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
5.1. As especificações e quantidades, tem como base o pedido de licitação apresentado 
pelo órgão licitante, constante no item 1.1 deste termo. 
5.2. O objeto a ser licitado tem seu valor total individual inferior a quantia de R$ 80.000,00 
(oitenta  mil  reais),  então  serão  destinados  EXCLUSIVAMENTE para  Microempresas  e 
Empresas de Pequeno Porte definidas no art. 3º da Lei Complementar 123/2006
5.3. Os itens objeto deverão possuir as seguintes características mínimas:

ITEM DESTINADO A ME E EPP

ITEM CÓD ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS UND QNTD
1 31639 SISTEMA PARA GESTÃO HOSPITALAR/ AMBULATORIAL, LABORATORIAL 

E CENTRO DE ESPECIALIDADES:
-  Sistema  deve  realizar  integração  com  todos  os  setores  (Ambulatorial, 
Laboratório,  Agendamento  -  Especialidades,  Emergências  e  Painel  de 
Chamadas),  sob  licença  General  Public  License  -  GPL,  Gestor  BI  (Business 
Intelligence).
-  Módulo  agendamento  para  atendimento  a  especialidades,  o  mesmo  deve 
realizar integração com painel de chamadas por ordem de ficha distribuída e com 
prioridades  (por  idade,  gestante,  e  necessidades  especiais).  
-  Módulo  hospitalar  atendendo  o  PEP  (Prontuário  Eletrônico),  Recepção, 

MÊS 12
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Triagem, Consulta Médica, Pronto Atendimento e com painel de chamadas que 
atenda  a  classificação  de  riscos  ao  protocolo  Manchester.  
- Módulo laboratorial atendo a recepção, coleta de exames, digitação de exames, 
interfaceamento, geração de etiquetas, integração ao sistema hospitalar, mapa 
de trabalho com plataforma web para retirada de exames online.

5.4. DETALHAMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO:
5.4.1.  Trata-se da Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços 

na Implantação do Prontuário Eletrônico Hospitalar, Laboratorial, Centro de Diagnósticos, 
Centros de Imagem, CAPS, com treinamento e suporte técnico para todos os setores do 
estabelecimento de saúde no município.

5.4.2. O SISTEMA DEVERÁ CONTEMPLAR OS SEGUINTES MÓDULOS: 
5.4.2.1. Gerenciamento de todo o fluxo na Emergência Hospitalar, desde recepção, 

classificação de risco pelo protocolo de Manchester, Farmácia Hospitalar, Serviço Social, 
Atendimento Médico, Gestão da Enfermagem, internamento hospitalar, encaminhamentos 
internos e externos, Gestão Ambulatorial, Gestão Laboratorial com resultados web, Gestão 
do Centro de Especialidades, no que se refere a consultas e realização de exames, Gestão 
de Filas de atendimento e Gestão de Centro de Atendimento Psicossocial.

5.4.3. DO SUPORTE E ATUALIZAÇÃO DE VERSÃO
5.4.3.1. Antes  do  início  da  instalação,  deverá  ser  realizada  uma  reunião  para 

alinhamento  do  cronograma  dos  serviços.  Nessa  oportunidade,  a  contratada  deverá 
apresentar o planejamento para realização do serviço de instalação da solução e o plano 
apresentado deverá ser aprovado pela contratante. 

5.4.3.2. A Secretaria Municipal  de Saúde indicará um dos servidores do Município 
para responder pela gerência executiva do projeto.  Entretanto,  a responsabilidade pela 
implantação do Sistema será da licitante vencedora, que deverá apresentar um dos seus 
consultores para conduzir e responder tecnicamente por todo o processo. 

5.4.3.3. Considerando-se  a  necessidade  de  integração  das  informações  e  de 
eliminação  de  processos  redundantes,  a  licitante  vencedora  também  deverá  se 
comprometer a dar apoio ao Município na implantação.

5.4.3.4. Após notificação da contratada acerca do término da implantação do Sistema, 
a contratante terá o prazo de 10 (dez) dias corridos para confirmar a aceitação do serviço.

5.4.3.5. Os serviços de suporte técnico e de atualização de versão têm por finalidade 
garantir a sustentação, a plena utilização e atualização da solução durante a vigência do 
contrato. O primeiro corresponde ao suporte técnico para sanar dúvidas relacionadas com 
instalação, configuração e uso do software ou para correção de problemas de software, em 
especial na configuração de parâmetros, falhas, erros, defeitos ou vícios identificados no 
funcionamento da solução. O serviço poderá ser realizado remotamente ou nas instalações 
da contratada ou da contratante. Este último também poderá indicar ou concordar com a 
utilização  de  outro  datacenter  para  realização  do  serviço,  em  especial  em  razão  da 
natureza do erro ou das condições para reprodução e análise.

5.4.3.6. O suporte técnico deverá incluir também atendimento a eventual problema de 
instalação  ou  configuração  de  softwares  básicos  e  de  infraestrutura  de  TI  (sistemas 
operacionais, servidores de banco de dados, servidores de aplicação, etc.) necessários ao 
funcionamento da solução.

5.4.3.7. O  serviço  de  atualização  se  refere  ao  fornecimento  de  novas  versões  e 
releases dos produtos da solução lançados no decorrer da vigência do contrato. A cada 
nova  liberação  de  versão  e  release,  a  contratada  deverá  fornecer  as  atualizações  de 
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manuais  e  demais  documentos  técnicos,  bem  como  nota  informativa  das  novas 
funcionalidades  implementadas.  Em  caso  de  lançamento  de  patch  de  correção,  a 
contratada deverá comunicar o fato a Secretaria Municipal de Saúde e indicar a forma de 
obtenção  e  os  defeitos  que  serão  corrigidos  pelo  patch.  Em  ambos  os  casos,  a 
comunicação deve ser feita no prazo de até trinta dias, a contar do lançamento de nova 
versão ou solução de correção.

5.4.3.8. Como parte do suporte técnico, durante a vigência do contrato a contratada 
será responsável pela prestação dos serviços de implantação de todas as novas versões e 
releases de todos os produtos por ela fornecidos como parte do objeto, bem como pela 
aplicação dos patchs de correção e pacotes de serviço (service packs) relativos a esses 
produtos. Para a implantação das novas versões/releases dos produtos, bem como para a  
aplicação dos  patchs de correção e  pacotes  de serviço,  será  ser  aberto  chamado de 
suporte técnico com nível de prioridade adequado e a prestação dos serviços deve ser  
agendada com os responsáveis pela solução na contratante.

5.4.3.9. O atendimento remoto corresponde ao atendimento, por telefone ou e-mail, 
para  solução  de  problemas  (suporte  técnico  para  o  tratamento  de  falhas,  dúvidas, 
orientações  técnicas  para  a  perfeita  utilização  da  solução  e  investigação  de  supostos 
erros).  Quando remotamente  não for  possível  a  resolução do chamado de suporte no 
prazo estabelecido, a continuidade do atendimento deverá ser feito de forma presencial, ou 
seja,  com o especialista  da  contratada presente  nas instalações da contratante,  até  a 
completa solução do mesmo. Esse serviço de suporte é fundamental para garantir a plena 
utilização e funcionamento contínuo da solução nos ambientes de desenvolvimento e de 
produção da contratante.

5.4.3.10. A contratante proverá meios de acesso à sua infraestrutura de TI, para 
a prestação de suporte técnico remoto, via telefone, chats, WhatsApp ou presencial. Para 
fazer uso desse acesso, a contratada e a sua equipe técnica deverão se comprometer a 
seguir  as  normas  de  segurança  da  informação  da  contratante.  O  acesso  remoto  pela 
contratada pode ser auditado e monitorado pela contratante.

5.4.3.11.Os serviços de suporte técnico e de atualização de versões deverão atender aos níveis 
de serviço estabelecidos  para a solução de problemas reportados pela  contratante.  Os problemas 
serão  categorizados  por  nível  de  prioridade,  impacto  na  condição  operacional  da  solução  e 
expectativa de prazo máximo de atendimento, conforme quadro adiante.

 Prioridade Descrição Prazo para início de 
atendimento 

Prazo para solução do 
problema 

1
Software  sem  condições  de 
funcionamento  em  ambiente  de 
produção.

1 hora  após abertura 
do chamado.

24  horas  após  abertura 
do chamado.

2
Problema grave, prejudicando 
funcionamento do software em 
ambiente de produção.

4 horas após abertura 
do chamado

48 horas após abertura 
do chamado.

3
Problema restringe o pleno 
funcionamento do software em 
ambiente de produção.

4 horas após abertura 
do chamado

72 horas após abertura 
do chamado.

4

Problema que não afeta o 
funcionamento do software em 
ambiente de produção ou problema 
inerente aos demais ambientes.

24 horas após 
abertura do chamado

120 horas após abertura 
do chamado.

5 Dúvida ou questionamento sobre 
funcionalidade da solução.

24 horas após 
abertura do chamado

120 horas após abertura 
do chamado.

6 Instalação de novas versões e/ou 10 dias corridos 20 dias corridos após a 
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aplicação de correções programadas 
nos produtos da solução. abertura do chamado.

5.4.3.12. Os  prazos  para  início  de  atendimento  e  para  solução  do problema 
serão contados em horas corridas a partir do registro do chamado de suporte técnico. No 
caso de reclassificação do nível de prioridade, os prazos serão iniciados a contar da data 
do evento da reclassificação

5.4.3.13. Os serviços de Manutenção e Suporte Técnico deverá ser prestado a 
qualquer momento, de ordem presencial e ou online, após abertura de Ordem de serviço 
em plataforma disponibilizada pela prestadora. 

5.4.3.14. Deve  permitir  ajustes  para  adequação  das  necessidades  locais  no 
município/setor; 

5.4.3.15. Deve  ter  plano  manutenção  evolutiva  em  melhorias,  bem  como 
correções das estruturas de dados e de sistema; 

5.4.3.16. Gerenciamento de backup pela empresa gestora da plataforma, bem 
como a segurança das informações lá depositadas. 

5.4.3.17. Chamados de prioridade 1 
5.4.3.17.1. O atendimento a chamado de prioridade 1 deverá se iniciar em, no 

máximo,  uma  hora  após  a  abertura  e  deverá  contar  com  esforço  concentrado  da 
contratada com vistas a aplicar as soluções necessárias no menor prazo possível. Caso o 
início do atendimento remoto não ocorra no prazo estabelecido, o pagamento à contratada 
estará sujeito à aplicação de desconto no valor de 2% sobre o valor total da fatura do 
serviço  prestado  no  mês.  Esse  desconto  será  devido  por  chamado que  descumprir  a 
condição, até o limite de cinco chamados por período.

5.4.3.17.2. Caso o chamado não seja resolvido remotamente no prazo estipulado, 
a  contratada  deverá  atender  ao  chamado  de  forma  presencial,  nas  instalações  da 
contratante, no prazo máximo de 4 horas corridas, contadas do término do prazo para 
solução  do  problema.  O  atendimento  neste  último  prazo  não  afasta  a  aplicação  do 
desconto  por  descumprimento  do  nível  mínimo  de  serviço  contratado.  Caso  o  prazo 
estabelecido para atendimento presencial também seja descumprido, poderá ser aplicado 
desconto adicional de 5% sobre o valor total da fatura do serviço prestado no mês, até o 
limite de cinco chamados por período.

5.4.3.17.3. O  atendimento  de  chamados  com  essa  prioridade  não  poderá  ser 
interrompido até o completo restabelecimento do serviço envolvido, mesmo que se estenda 
para períodos noturnos e dias não úteis,  salvo mediante autorização da contratante. A 
interrupção sem prévia autorização ensejará aplicação de desconto no valor de 5% sobre o 
valor  total  da  fatura  do serviço  prestado no mês,  até  o limite  de  cinco chamados por 
período.

5.4.3.18.  Chamados de prioridade 2 
5.4.3.18.1. O atendimento a chamado de prioridade 2 deverá se iniciar em, no 

máximo,  quatro  horas após a  abertura  e deverá contar  com esforço concentrado com 
vistas  a  aplicar  as  soluções  necessárias  no  menor  prazo  possível.  Caso  o  início  do 
atendimento remoto não ocorra no prazo estabelecido, o pagamento à contratada estará 
sujeito à aplicação de desconto no valor de 2% sobre o valor total da fatura do serviço  
prestado no mês. Esse desconto será devido por chamado que descumprir a condição, até 
o limite de cinco chamados por período.

5.4.3.18.2. Caso o chamado não seja resolvido remotamente no prazo estipulado, 
a  contratada  deverá  atender  ao  chamado  de  forma  presencial,  nas  instalações  da 
contratante, no prazo máximo de 8 horas corridas, contadas do término do prazo para 
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solução  do  problema.  O  atendimento  neste  último  prazo  não  afasta  a  aplicação  do 
desconto  por  descumprimento  do  nível  mínimo  de  serviço  contratado.  Caso  o  prazo 
estabelecido para atendimento presencial também seja descumprido, poderá ser aplicado 
desconto adicional de 5% sobre o valor total da fatura do serviço prestado no mês, até o 
limite de cinco chamados por período.

5.4.3.18.3. O  atendimento  de  chamados  com  essa  prioridade  não  poderá  ser 
interrompido até a completa recuperação do funcionamento dos serviços, equipamentos e 
aplicações envolvidos, mesmo que se estenda para períodos noturnos e dias não úteis, 
salvo mediante autorização da contratante. A interrupção sem prévia autorização ensejará 
aplicação de desconto no valor de 5% sobre o valor total da fatura do serviço prestado no 
mês, até o limite de cinco chamados por período. 

5.4.3.19. Chamados de prioridade 3 
5.4.3.19.1. O atendimento a chamado de prioridade 3 deverá se iniciar em, no 

máximo, quatro horas após a abertura e contar com esforço concentrado da contratada 
com vistas a aplicar  as soluções necessárias no prazo estabelecido.  Caso o início  do 
atendimento não ocorra no prazo, o pagamento à contratada estará sujeito à aplicação de 
desconto no valor de 2% sobre o valor total da fatura do serviço prestado no mês. Esse 
desconto  será  devido  por  chamado que  descumprir  a  condição,  até  o  limite  de  cinco 
chamados por período.

5.4.3.19.2. Caso o chamado não seja resolvido remotamente no prazo estipulado, 
a  contratada  deverá  atender  ao  chamado  de  forma  presencial,  nas  instalações  da 
contratante, no prazo máximo de 24 horas corridas, contadas do término do prazo para 
solução  do  problema.  O  atendimento  neste  último  prazo  não  afasta  a  aplicação  do 
desconto  por  descumprimento  do  nível  mínimo  de  serviço  contratado.  Caso  o  prazo 
estabelecido para atendimento presencial também seja descumprido, poderá ser aplicado 
desconto adicional de 5% sobre o valor total da fatura do serviço prestado no mês, até o 
limite de cinco chamados por período.

5.4.3.19.3. Períodos noturnos e dias não úteis suspendem a contagem dos prazos 
para  atendimento  dos  chamados  classificados  com  esta  prioridade.  A  interrupção  do 
atendimento sem prévia autorização da contratante implicará aplicação de desconto no 
valor de 5% sobre o valor total da fatura do serviço prestado no mês, até o limite de cinco  
chamados por período.

5.4.3.20. Chamados de prioridade 4 
5.4.3.20.1. O atendimento a chamado de prioridade 4 deverá se iniciar em, no 

máximo, vinte e quatro horas após a abertura. Caso o início do atendimento não ocorra no  
prazo, o pagamento à contratada estará sujeito à aplicação de desconto no valor de 2% 
sobre o valor total da fatura do serviço prestado no mês. Esse desconto será devido por  
chamado que descumprir a condição, até o limite de cinco chamados por período.

5.4.3.20.2. Caso o chamado não seja resolvido remotamente no prazo estipulado, 
a  contratada  deverá  atender  ao  chamado  de  forma  presencial,  nas  instalações  da 
contratante, no prazo máximo de 36 horas corridas, contadas do término do prazo para 
solução  do  problema.  O  atendimento  neste  último  prazo  não  afasta  a  aplicação  do 
desconto  por  descumprimento  do  nível  mínimo  de  serviço  contratado.  Caso  o  prazo 
estabelecido para atendimento presencial também seja descumprido, poderá ser aplicado 
desconto adicional de 5% sobre o valor total da fatura do serviço prestado no mês, até o 
limite de cinco chamados por período. 

5.4.3.20.3. Períodos noturnos e dias não úteis suspendem a contagem dos prazos 
para atendimento dos chamados classificados com esta prioridade. 
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5.4.3.21. Chamados de prioridade 5
5.4.3.21.1. O atendimento a chamado de prioridade 5 deverá se iniciar em, no 

máximo, vinte e quatro horas após a abertura. Caso o início do atendimento não ocorra no  
prazo, o pagamento à contratada estará sujeito à aplicação de desconto no valor de 2% 
sobre o valor total da fatura do serviço prestado no mês. Esse desconto será devido por  
chamado que descumprir a condição, até o limite de cinco chamados por período.

5.4.3.21.2. Caso o chamado não seja resolvido remotamente no prazo estipulado, 
a  contratada  deverá  atender  ao  chamado  de  forma  presencial,  nas  instalações  da 
contratante, no prazo máximo de 72 horas corridas, contadas do término do prazo para 
solução  do  problema.  O  atendimento  neste  último  prazo  não  afasta  a  aplicação  do 
desconto  por  descumprimento  do  nível  mínimo  de  serviço  contratado.  Caso  o  prazo 
estabelecido para atendimento presencial também seja descumprido, poderá ser aplicado 
desconto adicional de 5% sobre o valor total da fatura do serviço prestado no mês, até o 
limite de cinco chamados por período.

5.4.3.21.3. Períodos noturnos e dias não úteis suspendem a contagem dos prazos 
para atendimento dos chamados classificados com esta prioridade.

5.4.3.22. Chamados de prioridade 6
5.4.3.22.1. O  atendimento  a  chamado  de  prioridade  6  será  feito  de  forma 

presencial após ser agendado com a equipe responsável pela solução na contratante e 
deverá se iniciar em, no máximo, dez dias corridos após a abertura. Caso o início do  
atendimento não ocorra no prazo, o pagamento à contratada estará sujeito à aplicação de 
desconto no valor de 2% sobre o valor total da fatura do serviço prestado no mês. Esse 
desconto  será  devido  por  chamado que  descumprir  a  condição,  até  o  limite  de  cinco 
chamados por período.

5.4.3.22.2. O atendimento presencial a chamado de prioridade 6 será agendado 
para ocorrer em dias úteis no período das 20 às 24 horas, não podendo ser interrompido 
até sua conclusão, de forma que não haja interrupção do funcionamento da solução em 
dias úteis das 8 às 20 horas. 

5.4.3.23. Escalação de prioridade 
5.4.3.23.1. Os  chamados  classificados  com  prioridade  3  ou  4,  quando  não 

solucionados  no  tempo  definido,  serão  automaticamente  escalados  para  nível  de 
prioridade 2.  Nesse caso,  os prazos de atendimento  e  de solução do problema serão 
ajustados para o novo nível de prioridade. Os descontos aplicados serão mantidos, e o  
chamado passará a observar também às regras da nova classificação. Da mesma forma, 
os chamados de prioridade 2 serão escalonados para nível de prioridade 1 quando não 
solucionados no prazo definido. 

5.4.3.23.2. Por necessidade de serviço, a Secretaria Municipal de Saúde poderá 
determinar a escalação de chamado para níveis superiores de prioridade. 

5.4.3.23.3. A  contagem  de  prazo  dos  chamados  escalonados  será  reiniciada, 
como se fosse um novo chamado. Assim, a notificação de escalação do nível de prioridade 
à  contratada,  realizada  por  ofício  ou  meio  eletrônico,  deverá  ser  considerada  como a 
abertura do chamado, mantidas as sanções porventura aplicadas em virtude de chamado 
anterior. 

5.4.4. MONITORAMENTO DO ATENDIEMNTO DOS CHAMADOS:
5.4.4.1. Para cada problema reportado deverá  ser  aberto  um chamado.  Todos os 

chamados receberão código de identificação e serão controlados por meio de sistema de 
informação. Os chamados deverão ser registrados em sistema provido pela contratada. 
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5.4.4.2. Antes do  fechamento  de cada  chamado,  a  contratada  deverá  consultar  a 
contratante. Chamado fechado sem anuência da contratante ou sem que o problema tenha 
sido resolvido deverá ser reaberto e os prazos serão contados a partir da abertura original 
do chamado, inclusive para efeito de aplicação das sanções previstas. 

5.4.4.3. A contratada manterá cadastro das pessoas indicadas pela contratante, as 
quais  poderão  efetuar  abertura  e  autorizar  o  fechamento  de  chamado.  Cada  pessoa 
cadastrada deverá receber identificação e senha que permitam acesso seguro ao sistema, 
de maneira a evitar uso indevido por pessoa não autorizada. 

5.4.4.4. A  contratada  deve  possuir  atendimento  remoto  de  dúvidas  técnicas  em 
português, via telefone ou via internet, no horário comercial (8 horas às 18 horas, horário  
de Brasília, de segunda-feira a sexta-feira, exceto feriados de Brasília). 

5.4.4.5. O atendimento presencial para atender chamado não resolvido remotamente 
não deve ser contabilizado como prestação de serviço de suporte especializado.

5.4.4.6. A  contratada  deve  oferecer  relatórios  mensais  de  acompanhamento  de 
chamados, por meio eletrônico, contendo a descrição, a solução adotada e as datas de 
abertura, de atendimento remoto, de atendimento presencial e de conclusão do chamado. 
A contratante fará análise do relatório de chamados e em função das sanções previstas 
notificará a contratada sobre qual será o desconto a ser aplicado à nota fiscal ou fatura  
para o pagamento dos serviços. Assim, a contratada emitirá e apresentará à contratante a 
nota fiscal ou fatura já constando os descontos devidos em função do não atendimento dos 
níveis contratados de serviço.

5.4.5. SERVIÇO DE SUPORTE ESPECIALIZADO
5.4.5.1. O  serviço  de  suporte  especializado  consiste  na  prestação  de  serviços 

técnicos de especialistas na solução contratada. Devem ser prestados por demanda da 
contratante ao longo da vigência do contrato e, preferencialmente, na forma presencial. 
Contempla, em especial, os seguintes propósitos:

a) transferência de tecnologia ou de conhecimentos;
b) configuração da solução em momento posterior à implantação, inclusive para 

melhoria de performance da ferramenta;
c) operação assistida a servidores da contratante;
d) customização da solução ou criação de relatórios e painéis de informação;
e) apoio  técnico  no  desenvolvimento  de  projetos  complexos  e  no  uso  de 

funcionalidades novas ou avançadas da solução;
f) exploração de oportunidades de uso da solução.

5.4.5.2. Os serviços serão solicitados por meio de ordens de serviço e remunerados 
de  acordo  com  valor  previamente  estabelecido,  independentemente  do  número  de 
profissionais alocados ou do tempo efetivamente gasto na execução dos serviços. Isto é, a 
remuneração será por empreitada e mediante a entrega do produto previsto.

5.4.5.3. O valor  da  ordem de serviço  será  definido pela  contratante  com base na 
estimativa de horas-homem necessária ao pleno atendimento da demanda especificada. 
Não serão incluídos na ordem de serviço, nem computados para efeito de remuneração, 
esforço  da  contratada  para  compreensão  da  demanda,  entendimento  dos  requisitos, 
elaboração da ordem de serviço e acompanhamento gerencial de chamados.

5.4.5.4. A  contratante  encaminhará  à  contratada  a  ordem  de  serviço  contendo  o 
produto desejado. Recebida a solicitação, a contratada terá o prazo máximo de cinco dias 
úteis para especificar proposta de atendimento. O documento deve conter, no mínimo, as 
atividades necessárias para a obtenção do produto com estimativa de horas-homem a 
serem consumidas e sugestão de cronograma de execução das atividades.
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5.4.5.5. Para atendimento, a contratada deve alocar profissionais compatíveis com a 
complexidade e especificidade da demanda apresentada.

5.4.5.6. A  contratante  avaliará  a  proposta  de  atendimento  do  chamado  e  poderá 
solicitar  adequações  nos  itens  que  considerar  inapropriados  ou  julgar  estarem  em 
desacordo com a solicitação.

5.4.5.7. A execução do serviço somente poderá ser  iniciada pela contratada após 
aprovação e autorização da ordem de serviço. 

5.4.5.8. Para  fins  de  controle  e  acompanhamento,  as  ordens  de  serviço  abertas 
receberão registro específico no sistema destinado ao monitoramento de chamados do 
serviço  de  suporte  técnico  e  atualização  de  versão.  O  prazo  de  atendimento  será 
estabelecido caso a caso e firmado na própria ordem de serviço. 

5.4.5.9. A contratada deve informar as ordens de serviço abertas ou em andamento 
junto  aos  relatórios  mensais  de  acompanhamento  de  chamados  de  suporte  técnico  e 
atualização de versão. 

5.4.5.10. O pagamento será feito por ordem de serviço e requer avaliação prévia 
e  aceite  por  parte  da  contratante.  Não  será  devido  pagamento  a  serviço  que, 
justificadamente,  seja  rejeitado pela  contratante.  Neste  caso,  a  ordem de serviço  será 
encerrada por recusa do serviço. A reincidência de recusa de serviço poderá ensejar a 
aplicação de sanção prevista na legislação pertinente. 

5.4.5.11. A apresentação das notas fiscais ou faturas referentes à conclusão de 
ordens de serviço deverá ser feita na mesma oportunidade da apresentação relacionada 
ao serviço de suporte técnico e atualização de versão. 

5.4.6. TERMO DE RESPONSABILIDADE COM O SIGILO E DIREITO DE ACESSO A 
INFORMAÇÕES DA CONTRATANTE

5.4.7. Após a assinatura do contrato será realizada uma reunião inicial para alinhamento 
de  expectativas,  quando  deverá  ser  entregue,  entre  outros  documentos,  o  Termo  de 
Responsabilidade com o Sigilo e Direito de Acesso a Informações da Contratante. Esse 
termo deve ser assinado por representante legal da licitante, conforme o modelo constante 
no Anexo I.

5.4.8. A  contratada  será  obrigada  a  providenciar  a  assinatura,  por  todos  os  seus 
profissionais que tiverem acesso direto ou indireto, durante a execução dos serviços, de 
Termo de Manutenção de Sigilo e de Ciência das Normas de Segurança da Informação da 
Contratante.  A  qualquer  momento,  ao  longo da execução do contrato,  o  Município  de 
Campo  Alegre  poderá  solicitar  à  contratada  a  comprovação  do  cumprimento  dessa 
obrigação. O modelo do documento a ser assinado pelos profissionais consta no Anexo II.

5.4.9.  DA CAPACITAÇÃO
5.4.9.1. Capacitar aos profissionais envolvidos no uso da plataforma, com treinamento 

e suporte  técnico para  todos os  setores  da Secretaria  Municipal  de Saúde de Campo 
Alegre/AL. 

5.4.10. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:
5.4.10.1. Deve  fornecer  relatórios  de  gestão  de  atendimento,  conforme 

necessidades locais no município/setor, favorecendo a tomada de decisões, bem como o 
gerenciamento de políticas públicas mais efetiva. 

5.4.10.2. Deve  permitir  ao  laboratório  de  análises  clínicas,  a  retirada  de 
resultados pela internet mediante código pessoal e senha, disponibilizados na plataforma. 

5.4.10.3. Deve integrar com os demais órgãos da secretaria municipal de saúde, 
os registros necessários para acompanhamento do paciente no município. 
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5.4.10.4. Deve  integrar  o  centro  de  diagnósticos  aos  demais  sistemas 
existentes, sem prejuízo de perda de informações. 

5.4.10.5. Deve gerenciar o estoque nos setores de dispensação farmacêutica. 
5.4.10.6. Deve fornecer relatórios de gestão de consumo, estoque entre outros 

que se façam necessários. 
5.4.10.7. Deve  gerenciar  os  atendimentos  médicos,  através  das  evoluções, 

prescrições, solicitações de exames e atestados. 
5.4.10.8. Deve  permitir  ao  profissional  médico,  acompanhar  resultados  de 

exames de forma digital. 
5.4.10.9. Deve  gerenciar  os  atendimentos  de  enfermagem,  bem  como  suas 

atividades  exercidas  com  o  acompanhamento  de  pacientes,  registros  de  internação, 
administração de medicações e evoluções. 

5.4.10.10. Deve permitir  o gerenciamento e controle de fila de atendimento no 
estabelecimento de saúde. 

5.4.10.11.  Deve permitir o gerenciamento do setor de triagem/classificação, em 
conformidade com protocolo de Manchester. 

5.4.10.12.  Deve permitir a reavaliação de pacientes aguardando atendimento de 
triagem/classificação. 

5.4.10.13.  Deve permitir integração com os setores de serviço social. 
5.4.10.14.  Deve permitir integração com setor nutricional; 
5.4.10.15.  Deve permitir integração com centro de imagem. 

6. REQUISÍTO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.1. Encerrada a etapa de aceitação da Proposta na sessão pública, o licitante detentor da 
melhor  oferta,  deverá  apresentar,  para  fins  de  comprovação  de  habilitação,  além dos 
exigidos  no  edital,  os  seguintes  documentos,  anexado  no  momento  do  cadastro  da 
proposta na plataforma eletrônica:

6.1.1. Constituem documentos de Qualificação Técnica: (Art. 30, Lei 8.666/93). 
6.1.1.1. As  empresas  interessadas  em  participar  da  licitação  pública  deverão 

apresentar Atestado de Capacidade Técnica que comprove que a LICITANTE executou a 
implantação  completa  e  mantém  em  funcionamento  software  com  tecnologia  WEB 
responsivo em órgãos públicos de saúde. No atestado devem estar explícitos a instituição 
que está fornecendo o atestado e o responsável  pelo setor encarregado do objeto em 
questão. 

a) Entende-se por compatível em características os serviços prestados que, em sua 
individualidade, contemplem as atividades (serviços) do objeto desta licitação; 

b) O(s)  atestado(s)  deverá(ão)  conter  claramente  os  serviços  envolvidos,  o 
nome/razão  social,  o  endereço,  CNPJ,  o  nome,  CPF  e  assinatura  do 
representante  legal  do  ente  certificador,  bem  como  o  nome/razão  social  do 
prestador de serviços; 

c) CLÁUSULA  REPROVADA,  conforme  Parecer  Jurídico  nº  003.08.008.2023-
001.

7.  DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DO VALOR OFERTADO
7.1.  Quanto ao critério de julgamento, deverá ser levado em consideração o menor preço 
por item.  Assim, as propostas deverão observar os valores de referência indicados no 
Instrumento Convocatório. Espera-se com isso conseguir a proposta mais vantajosa para a 
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Administração,  melhor alocando os recursos públicos, fator indispensável  a boa gestão 
administrativa.
7.2. Para os itens do objeto desta licitação, o critério de aceitabilidade será o menor preço 
levando em consideração o preço médio ou mediano orçado pela Administração. Neste 
passo, não será adjudicado item cujo valor seja superior ao mínimo aceitável, em razão 
das peculiaridades e variações de preços de mercado do produto.

8. DOS SERVIÇOS, PRAZOS E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO
8.1. O objeto deste certame, será prestado diretamente no local designado na ordem de 
serviço,  sendo  recebido  por  servidor(a)  indicado(a)  pela  Administração,  mediante  a 
apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) pertinente(s) aos objetos do Contrato. 
8.2. Prazos e condições de Prestação de serviço – O objeto deste Termo de Referência 
deverá ser implantado no prazo de até 7 (sete) dias, de acordo com a respectiva Ordem 
de Serviço.
8.3. A Ordem de Serviço estabelecida no subitem anterior poderá ser enviada através de 
e-mail ou outro meio válido.
8.4. O objeto deste Termo de Referência será recebido após o atendimento de todas as 
condições  estabelecidas  em Contrato,  a  qual  deverá  estar  em consonância  com este 
Termo.
8.5. Ao receber os objetos deverá a empresa vencedora emitir laudo técnico de viabilidade 
de execução dos serviços.
8.6. Por  falha  ou  erro  da  empresa  durante  a  prestação  do  serviço,  tornar  o  serviço 
inadequado, deverá fornecer outro nas mesmas condições destacada no laudo técnico.
8.7. A  prestação  dos  serviços  não  gera  vínculo  empregatício  entre  os  empregados  da 
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta.
8.8. O recebimento se dará provisoriamente ou definitivamente:

I  -  provisoriamente,  pelo  responsável  por  seu  acompanhamento  e  fiscalização, 
mediante  termo  circunstanciado,  assinado  pelas  partes  em  até  15  (quinze) dias  da 
comunicação escrita do contratado;

II  -  definitivamente,  por  servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade 
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do 
prazo  de  observação,  ou  vistoria  que  comprove  a  adequação  do  objeto  aos  termos 
contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93
8.9. O recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por 
força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).
8.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as  especificações  constantes  neste  Termo de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser 
corrigidos/refeitos/substituídos  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  às  custas  da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

9. DO CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
9.1. A licitante vencedora deverá assinar o contrato/ata de registro de preços em até 05 
(cinco) dias consecutivos após notificada pela Administração.
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9.2. No caso de a empresa vencedora não comparecer para a assinatura do contrato/ata 
de registro de preços no prazo supracitado, contado a partir da data da notificação, ao  
Município  caberá  a  faculdade  de  convocar,  conforme  sua  conveniência,  as  demais 
licitantes, sucessivamente, obedecida a ordem de classificação.
9.3. Em se tratando de prestação de serviço,  a celebração do contrato correspondente 
deverá, necessariamente, preceder a emissão da Ordem de Serviço.
9.4. O Contrato/ata de registro de preços deverá ter a vigência dimensionada de 12 (doze) 
meses,  a  partir  de  sua  assinatura,  podendo  ser  rescindido  antes  deste  prazo,  por 
conveniência e oportunidade administrativa. 
9.5. Após a formalização da Ata de Registro, o termo de contrato será obrigatório apenas 
nas contratações cujo valor seja superior a R$176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais),  
devendo o fornecedor registrado o atendimento aos pedidos com a expedição da ordem de  
fornecimento nos valores até o limite estipulado. 

10. DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO
10.1. O Contrato PODERÁ ser prorrogado por interesse das partes até o  limite de 60 
(sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993, atentando para o 
cumprimento dos seguintes requisitos:

10.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada;

10.1.2. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço;

10.1.3. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso 
para a Administração;

10.1.4. Haja  manifestação  expressa  da  contratada  informando  o  interesse  na 
prorrogação; 

10.1.5. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.
10.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
10.3. A  prorrogação  de  contrato  deverá  ser  promovida  mediante  celebração  de  termo 
aditivo.

11. DA GESTÃO DO CONTRATO
11.1. A fase de Gestão do Contrato se iniciará com a assinatura do contrato e com a  
nomeação dos seguintes integrantes da Equipe de Fiscalização do Contrato:
I - Gestor do Contrato;
II - Fiscal Técnico do Contrato;
III - Fiscal Requisitante do Contrato; e
IV - Fiscal Administrativo do Contrato.

11.1.1. As  nomeações  descritas  neste  artigo  serão  realizadas  pela  autoridade 
competente da Área Administrativa.
11.2. Os  Fiscais  Técnico,  Requisitante  e  Administrativo  do  Contrato  poderão  ser  os 
mesmos servidores que realizaram o planejamento da contratação.
11.3. Os papéis de fiscais não poderão ser acumulados pelo mesmo servidor, salvo quanto 
aos papéis de Fiscal Requisitante e Técnico, em casos excepcionais, mediante justificativa 
fundamentada nos autos, poderá ser acumulado.
11.4. Os integrantes da Equipe de Fiscalização do Contrato devem ter ciência expressa da 
indicação das suas respectivas atribuições antes de serem formalmente designados.
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11.5. O encargo de gestor ou fiscal não poderá ser recusado pelo servidor, que deverá  
reportar  ao  superior  hierárquico  as  deficiências  ou  limitações  que  possam  impedir  o 
cumprimento do exercício das atribuições.
11.6. A  Administração  deverá  providenciar  os  meios  necessários  para  que  o  servidor 
desempenhe  adequadamente  as  atribuições  de  fiscais,  conforme  a  natureza  e  a 
complexidade do objeto.
11.7. A Equipe de Planejamento da Contratação será automaticamente destituída quando 
da assinatura do contrato.
11.8. A fase de Gestão do Contrato visa acompanhar e garantir a adequada prestação dos 
serviços e o fornecimento dos bens que compõem todo o período de execução do contrato.
11.9. Deverão o Gestor e fiscais ao final do período de contrato, emitir relatório de todo a 
execução do contrato, o qual deverá integrar o respectivo instrumento convocatório.

12. DO  ÓRGÃO  GERENCIADOR  E  DOS  ÓRGÃOS  PARTICIPANTES DA  ATA  DE 
REGISTRO DE PREÇO
12.1. A ata de Registro de Preço terá como Órgão Gerenciador para fins de adesão o 
Município de Campo Alegre/AL.
12.2. A  ata  de  Registro  de  Preço  terá  como  Órgão  Gerenciador  para  fins  de 
apostilamento/aditivos  a  Secretaria  Municipal  de Saúde,  auxiliadas  pelo  Núcleo  de 
Contratos – Setor de Licitações.
12.3. O Órgão Gerenciador e seus atos serão intermediados por servidor designado.

13. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
13.1. Gerenciar a ata de registro de preços. 
13.2. Acompanhar constantemente a flutuação de preços no mercado, de modo a manter a 
vantajosidade. 
13.3. Gerir  os pedidos de adesão dos órgãos e entidades não participantes da Ata de 
Registro de Preços e orientar os procedimentos dos ÓRGÃOS ADERENTES. 
13.4. Monitorar os riscos relacionados ao objeto da contratação e realizar as ações de 
contingências que lhe caibam e quando necessárias. 
13.5. Não caberão ao ÓRGÃO GERENCIADOR atividades relacionadas à fiscalização e 
gestão dos contratos.

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
14.1. São  obrigações  de  exclusiva  conta  e  responsabilidade  da  CONTRATADA,  afora 
outras não previstas neste Contrato e que por lei couberem:

14.1.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de 
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo 
de Referência e em sua proposta;

14.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios,  
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

14.1.3. Responsabilizar-se  pelos  vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem  como  por  todo  e  qualquer  dano  causado  ao  município,  devendo  ressarcir  
imediatamente  a  Administração  em  sua  integralidade,  ficando  a  CONTRATANTE 
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autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 
CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;

14.1.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

14.1.5. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,  
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

14.1.6. Submeter  previamente,  por  escrito,  à  CONTRATANTE,  para  análise  e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo.

14.1.7. Não permitir  a  utilização de qualquer  trabalho do menor  de  dezesseis  anos, 
exceto  na  condição  de  aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos;  nem  permitir  a  
utilização  do  trabalho  do  menor  de  dezoito  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou 
insalubre;

14.1.8. Manter absoluto sigilo sobre todos os documentos e elementos que passem pela 
apreciação da CONTRATADA; 

14.1.9. Manter, durante toda execução do presente contrato, em compatibilidade com as 
obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na 
licitação; 

14.1.10. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos  os  materiais,  equipamentos  e  utensílios  em  quantidade,  qualidade  e  tecnologia 
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação;

14.1.11. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia 
e  técnicas  empregadas,  sem  perda  de  informações,  podendo  exigir,  inclusive,  a 
capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução 
dos serviços.

14.1.12. Responsabilizar-se  pelo  Pessoal  Técnico  especializado  permanentemente 
necessário à execução do Contrato; 

14.1.13. Responsabilizar-se  por  danos  causados  diretamente  ao  município  ou  a 
terceiros decorrente de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, bem como de seu 
empregado, preposto ou subordinado, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

14.1.14. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente Contrato; 

14.1.15. Assumir toda responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários e 
comerciais oriundos da prestação de serviços objeto deste Contrato; 

14.1.16. Executar os serviços com eficiência e presteza, atendendo às orientações do 
Órgão solicitante e de acordo com as especificações constantes neste Contrato;

14.1.17. Prestar formalmente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitada pela CONTRATANTE, comunicando previamente ao fiscal do contrato, toda e 
qualquer irregularidade ocorrida ou observada na execução dos serviços; 

14.1.18. Apresentar Nota Fiscal ao responsável pela fiscalização do contrato, contendo 
a descrição detalhada do serviço, o valor unitário e total, nela mencionando o nº da Nota 
de Empenho, nº do Contrato e acompanhada das certidões descritas no item 11.1.12; 

14.1.19. Disponibilizar login e senha individual para acesso ao sistema;
14.1.20. Manter, durante toda a execução do objeto contratado, a regularidade fiscal e 

trabalhista da empresa, em especial às certidões: Municipal, Estadual, Federal (Certidão 
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Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), FGTS e 
CNDT; 

14.1.21. Manter devidamente atualizado seu cadastro,  comunicando imediatamente a 
CONTRATANTE  qualquer  alteração  em seu  contrato  social  (ramo  de  atividade,  razão 
social, endereço, sócios, etc.) bem como, enquadramento fiscal, encaminhando ao fiscal 
do contrato cópia da referida alteração, assim que registrada no órgão competente; 

14.1.22. Não transferir ou ceder, total ou parcialmente, a qualquer título, os direitos e 
obrigações decorrentes do Contrato a ser firmado; 

14.1.23. Executar e entregar os serviços no novo endereço, em caso de mudança de 
sede  da  CONTRATANTE,  desde  que  esta  se  localize  no  mesmo  município  onde 
inicialmente contratado; 

14.1.24. Zelar pela perfeita execução do Contrato, devendo as falhas que porventura 
venham a ocorrer serem sanadas em prazos que não tragam prejuízos a CONTRATANTE;

14.1.25. Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas/normas 
decorrentes  da  prestação  do  serviço,  tais  como  salário,  materiais,  seguro,  tributos, 
encargos  sociais  e  trabalhistas,  bem  como  as  despesas  pessoais  dos  técnicos  como 
transporte, hospedagem e refeições; 

14.1.26. Informar e manter atualizado o nome, endereço eletrônico, número de telefone 
fixo e de celular de preposto designado para atuar junto a CONTRATANTE, sendo de sua 
atribuição receber as requisições e adotar as providências necessárias.

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
15.1. Notificar à CONTRATADA sobre quaisquer irregularidades, fixando o prazo para sua 
correção; 
15.2. Efetuar os pagamentos na forma e nos prazos previstos no contrato; 
15.3. Colaborar,  sempre  que  possível,  com  medidas  necessárias  ao  cumprimento  das 
obrigações contratuais; 
15.4. Prestar as informações e esclarecimentos que a CONTRATADA venha solicitar para 
a execução do contrato; 
15.5. Acompanhar e fiscalizar os serviços executados pela CONTRATADA referentes ao 
objeto contratado; 
15.6. Verificar  a  regularidade  fiscal  e  trabalhista  da  CONTRATADA,  consultando 
mensalmente as certidões negativas: Municipal, Estadual, Federal (Certidão Negativa de 
Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), FGTS e CNDT, antes 
do pagamento; 
15.7. Rejeitar,  no  todo  ou  em  parte,  os  serviços  executados  em  desacordo  com  as 
obrigações  contratuais,  que  não  atendam  às  especificações  previstas  no  Edital  e  na 
proposta  ofertada  pela  CONTRATADA,  exigindo  sua  imediata  correção,  sob  pena  de 
rescisão contratual com as consequentes penalidades, ressalvados os casos fortuitos ou 
de força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE;
15.8. Modificar o presente Contrato unilateralmente, para melhor adequação às finalidades 
de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA; 
15.9. Suspender  o pagamento  da Nota Fiscal  sempre que houver  obrigação contratual 
pendente por parte da CONTRATADA, até a completa regularização. 
15.10. Aplicar as penalidades contratuais, quando cabíveis;
15.11. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução 
de todos os serviços, a CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer 
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forma  restrinja  a  plenitude  dessa  responsabilidade,  exercer  a  mais  ampla  e  completa 
fiscalização sobre os serviços, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução 
do escopo contratado; 
15.12. A  CONTRATADA  deverá  realizar  a  supervisão  dos  serviços  prestados,  como 
também dirimir as dúvidas que surgirem durante a execução do contrato, promovendo os 
acertos necessários quando solicitado. 
15.13. A fiscalização de que trata este item não inclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiro,  por qualquer irregularidade, e, na ocorrência 
desta,  não  implica  corresponsabilidade  da  CONTRATANTE  ou  de  seus  agentes  e 
prepostos.

16. DA FISCALIZAÇÃO:
16.1. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, 
e,  na  sua  ocorrência,  não  implica  corresponsabilidade  do  Poder  Público  ou  de  seus 
agentes e prepostos.

17. DA RESCISÃO:
17.1. O Município se reserva ao direito de cancelar o Contrato pelos motivos elencados 
nos  artigos  77  e  78,  e  das  formas  previstas  no  artigo  79  da  Lei  nº  8.666/93 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à Adjudicatária caiba 
o direito de indenização de qualquer espécie.

18. DAS SANÇÕES:
18.1. A Adjudicatária  quando ensejar  o  retardamento,  falhar  ou fraudar  a execução do 
serviço, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer  fraude  fiscal,  garantido  o  direito  prévio  de  citação  e  de  ampla  defesa,  ficará 
impedida  de  licitar  e  contratar  com  o  Município,  pelo  prazo  de  até  05  (cinco)  anos, 
enquanto, perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
18.2. A Adjudicatária ficará sujeita, ainda, às seguintes penalidades pela inexecução total  
ou parcial do serviço:

I – advertência;
II – multa administrativa de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder os prazos 
de entrega e/ou atendimento  às  solicitações da fiscalização da PMCA indicadas no 
presente Edital, sobre o valor do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil;
III  –  multa  administrativa  de  até  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  global  

contratado/registrado, nas demais hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer 
natureza, seja contratual ou legal;
18.3. As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente ou 
individualmente, não impedindo que a PMCA rescinda unilateralmente o contrato/ata de 
registro e aplique as demais sanções cabíveis.
18.4. As multas administrativas e moratórias aplicadas serão descontadas dos pagamentos 
eventualmente  devidos  pela  Administração,  ou,  ainda,  quando  for  o  caso,  cobrada 
judicialmente,  em consonância com os parágrafos 2º  e 3º  do artigo 86 da Lei  Federal 
8.666/93.
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18.5. A aplicação de multas não elidirá o direito da PMCA de face ao descumprimento do 
pactuado, rescindir, de pleno direito, o contrato/ata de registro que vier a ser celebrado,  
independente de ação, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial,  sem prejuízo 
das demais cominações legais  e contratuais  cabíveis,  assegurados o contraditório  e  a 
ampla defesa.
18.6. As  penalidades  serão  registradas  no  Cadastro  Municipal  de  Fornecedores  e  o 
processo  transcorrerá  de  acordo  com rito  próprio  regulamentado  no  âmbito  municipal, 
garantido sempre o contraditório e ampla defesa.

19. DO PAGAMENTO:
19.1. O pagamento da fatura será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados 
a  partir  do  dia  imediato  à  apresentação  da(s)  Nota(s)  Fiscal(ais)  acompanhada(s)  das 
requisições emitidas  pelo  setor  competente  do Município  e devidamente  atestadas por 
servidor responsável.
19.2. O atraso no pagamento pela administração no prazo estipulado no subitem anterior 
por motivo de força maior, não garantem a contratada o direito de suspensão imediato dos 
serviços, os quais, só poderão fazer este mediante comunicação por escrito e após 90 
(noventa) dias consecutivos de atraso da fatura mais antiga.
19.3. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade  fiscal  e  trabalhista  da  CONTRATADA  nos  sítios  oficiais,  devendo  seu 
resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
19.4. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.

20. DA ESTIMATIVA DE PREÇO E PREÇOS REFERENCIAIS
20.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após 
o encerramento do envio de lances.

20.1.1. A Administração Pública reserva-se ao direito de só divulgar o valor estimado 
após o encerramento da etapa de lances do pregão eletrônico. Precedentes: Acórdão n.º 
1789/2009 – Plenário, Acórdão 3028/2010 - Segunda Câmara e Acórdão n.º 2080/2012 – 
Plenário, todos do Tribunal de Contas da União.
20.2. Valor  Estimado  Global  para  contratação  será  tornado  público  apenas  e 
imediatamente após o encerramento do envio de lances, sendo este valor obtido através 
da média de preços de 01 (um) orçamentos recebidos da empresas: J M DOS SANTOS 
SOUZA CONSULTORIA PAPELARIA E INFORMATICA – CNPJ: 10.366.534/0001-90, e da 
ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública 
(Banco  de  Preços)  mantido  pela  empresa  NP  CAPACITAÇÃO  E  SOLUÇÕES 
TECNOLÓGICAS LTDA inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.797.967/0001-95, satisfazendo a 
exigência da Instrução Normativa nº 02, de 01 de março de 2021.

21. DO REAJUSTE:
21.1. Pelo período de 12 (doze) meses os preços dos serviços contratados permanecerão 
fixos e irreajustáveis.
21.2. Os  preços  unitários  dos  serviços  objeto  deste  contrato,  desde  que  observado  o 
interregno mínimo de um ano, contado da data limite para apresentação da proposta, ou, 
nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último 
reajuste ocorrido,  poderão ser reajustados utilizando-se as seguintes variações: IGP-M, 
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IGP-DI, INPC, IPC, IPCA, etc, aplicando-se o índice mais vantajoso para a administração, 
cujos cálculos serão auferidos mediante aplicação da seguinte fórmula:

R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data  
fixada para
entrega da proposta na licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

21.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.
21.4.  Caso  a  CONTRATADA  não  solicite  tempestivamente  o  reajuste  e  prorrogue  o 
contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.
21.5. A  CONTRATANTE  deverá  assegurar-se  de  que  os  preços  contratados  são 
compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da 
contratação mais vantajosa.
21.6. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará  à  CONTRATADA  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a 
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
21.7. O reajuste será realizado por apostilamento/aditivo.

22. DA SOLICITAÇÃO DE DESPESA
22.1. Consta como anexo a este Termo de Referência, SD – Solicitação de Despesa – 
apesentada(s) pelo(s) órgão(s) participante(s).

23. DA RATIFICAÇÃO DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES PARTICIPANTES DO TERMO DE 
REFERÊNCIA
23.1.  Segue  anexo  Termo  de  Ratificação  pelo  órgão  participante  deste  termo  de 
Referência.

Campo Alegre/AL, 25 de maio de 2023.
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ANEXO I DO TR - MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE 
SIGILO E RESPEITO ÀS NORMAS DE SEGURANÇA VIGENTES

A empresa [RAZÃO/DENOMINAÇÃO SOCIAL],  pessoa jurídica  com sede em [ENDEREÇO], 
inscrita no CNPJ/MF com o n.º [N.º DE INSCRIÇÃO NO CNPJ/MF], neste ato representada na 
forma de seus atos constitutivos, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, em virtude 
de  execução  contratual  poderá,  por  intermédio  de  seus  profissionais,  tomar  conhecimento  de 
informações sigilosas constantes de bases de dados da Secretaria Municipal de Saúde do Município 
de Campo Alegre e, por isso, aceita as regras, condições e obrigações constantes do presente Termo.

1. O objetivo deste termo de compromisso é prover a necessária e adequada proteção às 
informações restritas de propriedade exclusiva da SMS e reveladas à CONTRATADA em razão da 
execução  dos  serviços  objeto  do  contrato  nº ______/20__,  doravante  denominado  simplesmente 
CONTRATO,  bem como assegurar o respeito às normas de segurança vigentes no órgão durante a 
realização dos serviços.

2. A expressão “informações restritas” abrangerá toda informação escrita, oral ou de qualquer 
outro  modo  apresentada,  tangível  ou  intangível,  podendo  incluir,  mas  não  se  limitando  a: 
informações em bases de dados ou qualquer outro meio eletrônico, técnicas, projetos, especificações, 
desenhos,  cópias,  diagramas,  fórmulas,  modelos,  amostras,  fluxogramas,  croquis,  fotografias, 
plantas, programas de computador, discos, disquetes, fitas, contratos, planos de negócios, processos, 
projetos, conceitos de produto, especificações, amostras de ideia, clientes, nomes de revendedores 
e/ou distribuidores, preços e custos, definições e informações mercadológicas, invenções e ideias, 
outras informações técnicas, financeiras ou comerciais, entre outros.

3. A  CONTRATADA  compromete-se  a  não  reproduzir  e/ou  dar  conhecimento  a 
terceiros, sem a anuência formal e expressa da SMS, das informações restritas reveladas. Também se 
compromete  a  não  utilizar  e  nem  permitir  que  diretores,  consultores,  prestadores  de  serviços, 
empregados  ou  prepostos  utilizem,  de  forma  diversa  da  prevista  no  CONTRATO,  informações 
restritas reveladas.

4. A CONTRATADA deverá cuidar para que as informações  reveladas  fiquem limitadas  ao 
conhecimento  dos  diretores,  consultores,  prestadores  de  serviços,  empregados  ou  prepostos  que 
estejam diretamente envolvidos nas discussões, análises,  reuniões e demais atividades  relativas à 
prestação de serviços a  SMS. A CONTRATADA deve cientificar esses profissionais da existência 
deste termo e da natureza confidencial das informações restritas reveladas.

5. A  CONTRATADA  declara  conhecer  e  se  compromete  a  seguir  e  divulgar  entre  os 
colaboradores  envolvidos  na  execução  do CONTRATO a  Política  Corporativa  de  Segurança  da 
Informação da SMS.

6. A CONTRATADA possuirá ou firmará acordos por escrito com seus diretores, consultores, 
prestadores  de  serviços,  empregados  ou  prepostos  cujos  termos  sejam  suficientes  a  garantir  o 
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cumprimento  de  todas  as  disposições  do  presente  termo,  conforme especificado  no  instrumento 
convocatório do processo licitatório que deu origem ao CONTRATO.

7. A CONTRATADA obriga-se a informar, imediatamente a SMS, qualquer violação de regras 
de sigilo estabelecidas neste termo que tenha ocorrido por sua ação ou omissão, independentemente 
da existência de dolo.

8. A  quebra  do  sigilo  de  informações  restritas,  devidamente  comprovada,  sem  autorização 
expressa da  SMS, possibilitará a imediata rescisão de qualquer contrato firmado entre o TCU e a 
CONTRATADA sem qualquer ônus para a SMS. Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por 
ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pela  SMS, 
inclusive os de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal respectivas, as quais 
serão apuradas em regular processo judicial ou administrativo.

9. O presente termo tem natureza irrevogável e irretratável,  permanecendo em vigor desde a 
data de acesso às informações restritas da SMS.

E, por aceitar todas as condições e as obrigações constantes do presente termo, a CONTRATADA 
assina o presente termo por meio de seus representantes legais.

Campo Alegre/AL, ___ de ___________ de 20___.

[NOME DA EMPRESA CONTRATADA]

                         ____________________ ________________

                              Nome: Nome:

Observação: este documento deve ser emitido em papel timbrado que identifique o emissor. 
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ANEXO II DO TR - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DO TERMO DE 
MANUTENÇÃO DE SIGILO E DAS NORMAS DE SEGURANÇA VIGENTES

DECLARAÇÃO

Por meio desta,  o(a)  Sr(a)  [nome do(a) diretor,  consultor,  prestador de serviço,  empregado ou 

preposto],  CPF  ________________,  ocupante  do  cargo  [cargo  que  ocupa]  na  empresa  [Nome 

(Razão Social) da empresa], CNPJ [número do CNPJ da empresa], declara sob as penas da Lei, ter 

tomado conhecimento  do TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO E 
RESPEITO ÀS NORMAS DE SEGURANÇA VIGENTES NA SMS,  emitido  por  ocasião  da 

assinatura do contrato nº ______/20__, e se compromete a seguir, naquilo que lhe couber, todas as 

disposições do referido Termo.

Local e data

____________________________________________

Assinatura

Observação: esta declaração deve ser emitida em papel timbrado da empresa contratada. 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 072/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0510003/2023 

ANEXO II - MODELO

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO EDITAL

(Nome  da  empresa)  _______________________,  CNPJ  Nº_____________________, 
sediada_________________________  (endereço  completo),  por  intermédio  de  seu(ua) 
representante legal o(a) Senhor(a)________________________, portador(a) do Registro 
Geral nº. __________________e CPF nº ____________________, DECLARA para efeito 
do Edital nº. XXX/20XX - Pregão Eletrônico, realizado no Município de Campo Alegre/AL, 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art. 4º, inciso VII, da 
Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, ciente das penalidades cabíveis.

Local e data

______________________________________
(Nome e assinatura do representante)

*.
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 072/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0510003/2023

ANEXO III - MODELO

DECLARAÇÃO EM RELAÇÃO AO TRABALHO DE MENORES

(Nome  da  Empresa)  __________________________,  inscrita  no  CNPJ/MF  nº 
___________________,  por  intermédio  de  seu(ua)  representante  legal  o(a) 
Senhor(a)___________________________,  portador(a)  do  Registro  Geral  nº. 
__________________e CPF/MF nº ____________________, DECLARA, para efeitos do 
EDITAL  Nº  XXX/20XX -  Pregão  eletrônico  e  para  fins  do  inciso  XXXIII  do  art.  7º  da 
Constituição  Federal  de  1998  e  disposto  no  inciso  V  do  art.  27  da  Lei  nº  8.666/93, 
acrescido  pela  Lei  nº.  9.854/99,  regulamentada  pelo  Decreto  nº  4.358/2002,  que  não 
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 (dezesseis anos).

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz.
Observação: se a licitante possuir maiores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa 
condição.

Local e data

______________________________________
(Nome e assinatura do representante)

*.
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 072/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0510003/2023

 ANEXO IV - MODELO

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

(Nome  da  Empresa)  ____________________,  CNPJ/MF  nº  _______________sediada 
(endereço completo) __________________, por intermédio de seu(ua) representante legal 
o(a)  Senhor(a)___________________________,  portador(a)  do  Registro  Geral  nº. 
__________________e CPF/MF nº ____________________, DECLARA sob as penas da 
lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no EDITAL Nº 
XXX/20XX  -  Pregão  eletrônico,  realizado  no  Município  de  Campo  Alegre/AL,  ciente  da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e data

______________________________________
(Nome e assinatura do representante)

*.
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 072/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0510003/2023

ANEXO V - MODELO

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE

(Nome da Empresa)  _____________________________________,  inscrita  no CNPJ no 

__________________,  por  intermédio  de  seu  representante  legal,  o(a)  Sr(a). 
__________________________,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº 
_____________________ e do CPF no __________________,  DECLARA, para fins de 
comprovação no Edital no XXX/20XX -  Pregão Eletrônico, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(      )  MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006;  

(     )  EMPRESA  DE PEQUENO  PORTE,  conforme  Inciso  II  do  artigo   3º  da   Lei 
Complementar  nº 123, de 14/12/2006.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do 
artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Local e data
______________________________________

(Nome e assinatura do representante)

.
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 072/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0510003/2023

ANEXO VI - MODELO

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

_____________________________________________________  (nome  empresarial  da 
licitante),  inscrita  no  CNPJ  nº:  ______________________  com  sede  na 
__________________________________________________________, por intermédio de 
seu representante legal, o(a) Sr.(a) _______________________________, infra-assinado, 
portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº  _______________________________  e  do 
CPF/MF  nº  _________________________________,  para  fins  do  disposto  no  edital, 
DECLARA, sob as penas da lei, em especial o artigo nº 299 do Código Penal Brasileiro, 
especificamente para participação na licitação, EDITAL Nº XXX/20XX – Pregão Eletrônico 
que:

a) A proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada foi elaborada 
de maneira independente por esta licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no 
todo  ou  em parte,  direta  ou  indiretamente,  informado,  discutido  ou  recebido  de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação acima 
mencionada não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante 
potencial  ou  de  fato  da  licitação  acima  mencionada,  por  qualquer  meio  ou  por 
qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer  outro  participante  potencial  ou  de  fato  da  licitação  acima  mencionada 
quanto a participar ou não da referida licitação;

d) Que  o  conteúdo  da  proposta  apresentada  para  participar  da  licitação  acima 
mencionada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 
discutido com qualquer outro participante potencial  ou de fato da licitação acima 
mencionada antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) Que  o  conteúdo  da  proposta  apresentada  para  participar  da  licitação  acima 
mencionada  não  foi,  no  todo  ou  em  parte,  direta  ou  indiretamente,  informado, 
discutido ou recebido de qualquer integrante do Município de Campo Alegre antes 
da abertura oficial das propostas; e

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la.

___________________ , _________ de _______________ de 20XX.
________________________________________________

(assinatura do representante legal)
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 072/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0510003/2023 

ANEXO VII – MODELO

DECLARAÇÃO DE OBSERVANCIA AO DISPOSTO NOS INCISOS III E IV, DO ART. 1º E 
INCISO III, DO ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

_____________________________________________________  (nome  empresarial  da 
licitante),  inscrita  no  CNPJ  nº:  ______________________  com  sede  na 
__________________________________________________________, por intermédio de 
seu representante legal, o(a) Sr.(a) _______________________________, infra-assinado, 
portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº  _______________________________  e  do 
CPF/MF  nº  _________________________________,  para  fins  do  disposto  no  edital, 
DECLARA, sob as penas da lei, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do 
art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

___________________ , _________ de _______________ de 20XX.
________________________________________________

(assinatura do representante legal)
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ANEXO VIII – MODELO

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS E ACESSIBILIDADE

_____________________________________________________  (nome  empresarial  da 
licitante),  inscrita  no  CNPJ  nº:  ______________________  com  sede  na 
__________________________________________________________, por intermédio de 
seu representante legal, o(a) Sr.(a) _______________________________, infra-assinado, 
portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº  _______________________________  e  do 
CPF/MF  nº  _________________________________,  para  fins  do  disposto  no  edital, 
DECLARA, sob as penas da lei, que não possui, que cumpre a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atende 
às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº  
8.213, de 24 de julho de 1991.

___________________ , _________ de _______________ de 20XX.
________________________________________________

(assinatura do representante legal)
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 072/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0510003/2023 

ANEXO IX
PROPOSTA

À
Prefeitura Municipal de Campo Alegre/AL
A/C: Sr. (a) Pregoeira(a)

Prezado Senhor(a),

A empresa _______________________, com sede na Rua/Av. _____________________, 
inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  _______________________,  abaixo  assinada  por  seu 
representante legal, interessada na participação do presente pregão, apresentar proposta 
comercial, nas seguintes condições:

Nº do Item Descrição Unidade Quantidade Marca V. Unitário V. Total
- - - - - - -

 Validade da Proposta ___________
 Declaramos expressamente na proposta que os preços apresentados incluem todos 

os custos e despesas, tais como, e sem se limitar a:  custos direitos e indiretos,  
tributos  incidentes,  taxa  de  administração,  produtos,  serviços,  encargos  sociais, 
trabalhistas, seguros, lucros e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
deste Edital e seus Anexos.

 Declaramos expressamente que o fornecimento dos XXXXXXXXXX  poderá ser feito 
de forma total ou parcial, e sua entrega realizada no prazo de até XX (XXXXX) dias, 
contados após cada solicitação,  mediante o recebimento da Ordem de Serviços 
expedida pela Secretaria Municipal solicitante.

 Declaramos que estamos de acordo com todas as condições do Edital.
 Indicamos como representante para assinatura do contrato/ata de registro o Sr(a). 

_______________,  estado  civil,  profissão,  nº  do  CPF e  Carteira  de  Identidade, 
domicílio e cargo na empresa.

Contato Telefônico/WhatsApp/E-mail 
Data: __________
Assinatura: ___________
Nome do representante legal do Proponente: ________________
Carimbo do CNPJ.
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ANEXO X
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATAÇÃO  DE  XXXXXXXXXXXXX QUE 
ENTRE  SI  CELEBRM  O  MUNICÍPIO  DE 
CAMPO  ALEGRE/AL  E  A  EMPRESA 
XXXXXXXXXXXX.

Pelo  presente  instrumento,  o  MUNICÍPIO  DE  CAMPO  ALEGRE/AL,  com  Sede 
Administrativa na Rua Senador Máximo, nº 35, Bairro Centro, cidade Campo Alegre/AL,  
inscrito  no  CNPJ sob nº  12.264.628/0001-83,  neste  ato  representado  pela  Prefeita  do 
Município,  Senhor  XXXXXXXX,  brasileiro,  alagoano,  casado,  portadora  da  cédula  de 
identidade nº XXXXXXXXXX – SSP/AL, inscrito no CPF sob nº XXXXXXXXXX, residente e 
domiciliada  nesta  Cidade, doravante  denominado  CONTRATANTE,  e,  de  outro  lado, 
XXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº XXXXXXXXXX, 
estabelecida  na  XXXXXXXXXXXXX,  representada  neste  ato  pelo(a)  Sr(a). 
XXXXXXXXXXXXX,  XXXXXX,  XXXXXXXX,  XXXXXXXX,  portador(a)  da  Cédula  de 
Identidade n°  XXXXXXXX SSP/XX, inscrito(a) no CPF sob nº  XXXXXXXXX, residente e 
domiciliado(a) na cidade XXXXXXXXXX, que apresentou os documentos exigidos por lei, 
daqui  por  diante  denominado  simplesmente  “CONTRATADO”,  têm  entre  si,  justo  e 
avençado,  e  celebram,  por  força  do  presente  instrumento  para  aquisição  de 
XXXXXXXXXX, que se regerá pelas disposições das Leis nos 10.520/02 e 8.666/93, suas 
alterações posteriores e demais legislação pertinente, mediante as seguintes cláusulas e 
condições:

FUNDAMENTO LEGAL:
Deriva do Processo Licitatório, modalidade Pregão Eletrônico sob o Nº  XX/20XX, 

tipo menor preço,  em conformidade com a Lei  Federal  nº 10.520/2002, normas da Lei  
Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como pela Lei nº 8.078/90 e das 
seguintes cláusulas e condições:

Passam a fazer parte integrante deste instrumento, como se transcrito fossem, o 
Processo  Administrativo  com  todas  as  instruções  e  documentos,  e  o  Edital 
complementando o presente contrato para todos os fins de direito obrigando as partes em 
todos os seus termos, inclusive a Proposta de Preços da CONTRATADA, naquilo que não 
contrariar este instrumento.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O objeto do presente contrato é a prestação de 
serviço  de  XXXXXXXXXXXXX,  dado  conhecimento  à  CONTRATADA  que  examinou 
detalhadamente o termo de referência anexo do edital e toda documentação da referida 
licitação,  e  que  se  declara  em  condições  do  cumprimento  deste  Termo  em  estrita 
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observância  com o  indicado  e  em conformidade  com o  procedimento  levado  a  efeito 
devidamente homologado pelo CONTRATANTE.
CLÁUSULA SEGUNDA –  DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL:  Ficam integrados a 
este  contrato,  independente  de  transcrição,  os  documentos  cujos  teores  são  de 
conhecimento da CONTRATADA e apensados no processo licitatório, Pregão Eletrônico 
nº. XXX/20XX.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR: O valor para a Prestação de Serviço contratado é 
de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXX), daqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”, 
conforme planilha abaixo descrita:
XXXXXXXXXXXXXXXX
ITEM (SERVIÇO) LOCAL DE EXECUÇÃO QUANTIDADE HORÁRIO/ PERÍODO VALORES

PARÁGRAFO PRIMEIRO: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 
diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.
PARÁGRAFO  SEGUNDA: O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os 
pagamentos  devidos  à  CONTRATADA  dependerão  dos  quantitativos  de  serviços 
efetivamente prestados.
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS:  As despesas decorrentes desta contratação 
serão  cobertas  pela  seguinte  dotação  orçamentária:  Unidade:  XXXXXXXX;  Funcional 
Programática: XXXXXXXXXX e Elemento de Despesa: XXXXXXXXX. 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO: O pagamento da fatura será efetuado no prazo 
máximo de  30  (trinta)  dias,  contados  a  partir  da  imediata  apresentação  da(s)  Nota(s) 
Fiscal(is) emitida(s) pela CONTRATADA, mediante efetiva entrega do objeto recebido e 
atestado por servidor responsável.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O atraso no pagamento pela administração no prazo estipulado 
no caput da Cláusula 5ª por motivo de força maior, não garantem a contratada o direito de 
suspensão imediato dos serviços, as quais, só poderão fazer este mediante comunicação 
por escrito e após 90 (noventa) dias consecutivos de atraso da fatura mais antiga.
PARÁGRAFO SEGUNDO: O não cumprimento pela contratada dos termos previstos no 
parágrafo anterior sujeitará a contratada as sanções previstas na cláusula 14ª.
CLÁUSULA SEXTA – DOS REAJUSTES:  Os preços serão fixos e irreajustáveis, salvo 
nos casos previstos na alínea “d”, do art. 65, da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PRAZOS: O prazo de vigência do presente contrato será XX 
(XXXXX) meses contados após sua assinatura.
CLÁUSULA  OITAVA  –  DAS  ALTERAÇÕES:  As  inclusões  ou  alterações,  desde  que 
permitidas pela Lei Federal nº. 8666/93, de qualquer elemento não constante do presente, 
serão efetuadas por “Termo Aditivo”, que integrarão o contrato para todos os fins e efeitos 
de direito.
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CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO:  A CONTRATADA obriga-se a 
entregar ao CONTRATANTE o serviço deste contrato no prazo máximo de  XX (XXXX) 
XXXX, contados a partir do dia imediato à expedição da Ordem de serviço, fazendo-se 
acompanhar da Nota Fiscal pertinente.
CLÁUSULA  DÉCIMA  -  DA  GARANTIA  DO  SERVIÇO:  A  CONTRATADA  responderá 
solidariamente  pelos  vícios  de qualidade ou quantidade que tornem os  XXXXXXXXXX 
impróprios ou inadequados a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por 
aqueles decorrentes da disparidade, com as indicações constantes na proposta e no termo 
de referência, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo o Município 
exigir a reexecução das partes viciadas nos termos da legislação vigente.
CLÁUSULA  DÉCIMA-PRIMEIRA:  DO  REGIME  DE  EXECUÇÃO  DOS  SERVIÇOS  E 
FISCALIZAÇÃO: O  regime  de  execução  dos  serviços  a  serem  executados  pela 
CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE 
são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.
PARÁGRAFO PRIMEIRO:  A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por 
servidor ou comissão especialmente designada pelo CONTRATANTE.
PARÁGRAFO SEGUNDO: A fiscalização será exercida no interesse da Administração e 
não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, 
por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do 
Poder Público ou de seus agentes e prepostos.
PARÁGRAFO TERCEIRO: O CONTRATANTE se reserva o direito de solicitar correções 
que se façam necessárias na Nota Fiscal/Fatura.
CLÁUSULA  DÉCIMA-SEGUNDA  –  DA  SUBCONTRATAÇÃO: Não  será  admitida  a 
subcontratação do objeto licitatório.
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:
PARÁGRAFO PRIMEIRO: São obrigações do CONTRATANTE:
I – acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar na nota fiscal/fatura 
a efetiva prestação de serviço, por meio de servidor designado pelo CONTRATANTE.
II – efetuar os pagamentos à CONTRATADA;
III – aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais.
PARÁGRAFO SEGUNDO: São obrigações da CONTRATADA:
I – entregar os serviços contratados dentro do prazo constante da proposta, contado desde 
o recebimento da Ordem de serviço,  nas quantidades solicitadas e de acordo com os 
preços aduzidos em sua proposta e no local indicado pelo CONTRATANTE.
II  –atender  prontamente  quaisquer  exigências  do  representante  indicado  pelo 
CONTRATANTE, inerentes ao objeto da contratação.
III – manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação.
IV –  A CONTRATADA fica  obrigada a  aceitar,  nas mesmas condições contratuais,  os 
acréscimos ou supressões que se fizerem na contratação, objeto do presente contrato, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme disposto no 
artigo 65 da Lei 8.666/93

Pregão Eletrônico nº 056/2023 – Página 57



ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE

CLÁUSULA  DÉCIMA-QUARTA  –  DAS  PENALIDADES:  A  licitante  que  ensejar  o 
retardamento,  falhar  ou  fraudar  a  execução  do  contrato,  não  mantiver  a  proposta, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido 
o direito prévio de citação e de ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração,  pelo  prazo  de  até  05  (cinco)  anos,  enquanto,  perdurarem  os  motivos 
determinantes  da  punição ou até  que seja  promovida a  reabilitação  perante  a  própria 
autoridade que aplicou a penalidade.
PARÁGRAFO  PRIMEIRO: A  CONTRATADA  ficará  sujeita,  ainda,  às  seguintes 
penalidades pela inexecução total ou parcial do contrato:
I - advertência;
II- multa administrativa de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder os prazos de 
execução e/ou atendimento às solicitações da fiscalização da PMCA indicadas no presente 
Edital, sobre o valor do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil;
III  –  multa  administrativa  de  até  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  global  
contratado/registrado, nas demais hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer 
natureza, seja contratual ou legal;
PARÁGRAFO SEGUNDO: As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas 
cumulativamente ou individualmente, não impedindo que a PMCA rescinda unilateralmente 
o contrato e aplique as demais sanções cabíveis.
PARÁGRAFO  TERCEIRO:  As  multas  administrativas  e  moratórias  aplicadas  serão 
descontadas  dos  pagamentos  eventualmente  devidos  pela  Administração,  ou,  ainda, 
quando for o caso, cobrada judicialmente, em consonância com os parágrafos 2º e 3º do 
artigo 86 da Lei Federal 8.666/93.
PARÁGRAFO QUARTO: A aplicação de multas não elidirá o direito da PMCA de, face ao 
descumprimento  do  pactuado,  rescindir,  de  pleno  direito,  o  contrato  que  vier  a  ser 
celebrado, independente de ação, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem 
prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório 
e a ampla defesa.
PARÁGRAFO  QUINTO:  As  penalidades  serão  registradas  no  Cadastro  Municipal  de 
Fornecedores e o processo transcorrerá  de acordo com rito  próprio  regulamentado no 
âmbito municipal, garantido sempre o contraditório e à ampla defesa.
PARÁGRAFO SEXTO: O valor da(s) multa(s) aplicada(s) deverá (ão) ser recolhida(s) em 
qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas do Município, por meio de 
Documento  de  Arrecadação  de  Receitas,  a  ser  preenchido  de  acordo  com instruções 
fornecidas pelo Contratante.
CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DA RESCISÃO: Ao CONTRATANTE se reserva o direito 
de rescindir o contrato independentemente de interpelação judicial  ou extrajudicial,  sem 
que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos caso de a 
CONTRATADA falir ou for dissolvida, transferir, no todo ou em parte, o contrato, atrasar a 
execução do serviço contratado sem que haja justificativa aceita pelo CONTRATANTE.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens 
acima relacionados, implicará na apuração de perdas e danos, sem embargo da aplicação 
das demais providências legais cabíveis.
PARÁGRAFO  SEGUNDO:  O  presente  contrato  também  poderá  ser  rescindido  pelos 
motivos elencados nos artigos 77 e 78, e das formas previstas no artigo 79 da Lei nº 8.666,  
de 21/06/93.
CLÁUSULA  DÉCIMA-SEXTA  –  DO  CONHECIMENTO  DAS  PARTES:  Ao  firmar  este 
instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como os 
demais documentos vinculados ao presente contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA – DA VALIDADE E EFICÁCIA: O presente contrato só terá 
validade  e  eficácia  após  ter  sido  devidamente  assinado  pelas  partes  e  publicado  na 
imprensa oficial, na forma da legislação pertinente.
CLÁUSULA  DÉCIMA-OITAVA  –  DOS  CASOS  OMISSOS:  Os  casos  omissos  serão 
dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor, e que reze 
este contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA-NONA – DO FORO: Quaisquer questões decorrentes deste contrato 
serão dirimidas no Foro da Comarca deste Município, com renúncia expressa de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja.

Estando o Município de Campo Alegre/AL e a CONTRATADA justos em acordo, 
assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que lido e achado 
conforme, vai assinado pelas partes juntamente com as testemunhas presentes.

Campo Alegre/AL, XX de XXXXXX de 20XX.
_________________________________

MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/AL
XXXXXXX

Prefeito – Contratante
_________________________________

CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

1____________________________             2___________________________
  C.P.F. Nº                                                        C.P.F Nº   
Extrato do Termo Contratual publicado no quadro de avisos da Sede Administrativa do 
Município de Campo Alegre em XX de XXXXXX de 20XX.
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 072/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0510003/2023 

ANEXO XI
MINUTA DA ATA DE REGISTRO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/20XX – 
OBJETO:  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE 
XXXXXXXXXXXX.

Aos  XXXX dias  do  mês  de  XXXXXXX do  ano  de  20XX,  o  MUNICÍPIO  DE  CAMPO 
ALEGRE/AL,  com Sede Administrativa na Rua Senador Máximo, nº 35,  Bairro Centro, 
cidade  Campo  Alegre/AL,  inscrito  no  CNPJ  sob  nº  12.264.628/0001-83,  neste  ato 
representado  pela  Prefeita  do  Município,  Senhor  XXXXXXXXX, brasileiro,  alagoano, 
casado, portadora da cédula de identidade nº  XXXXXXXXXX – SSP/AL, inscrito no CPF 
sob nº  XXXXXXXXXX, residente e domiciliado nesta Cidade, em sequência denominada 
simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a pessoa jurídica XXXXXXXXXXXX, inscrita no 
CNPJ sob n.º  XXXXXXXXXXXX, com sede  XXXXXXXXXXXXX, neste ato, representada 
pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXXX, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador(a) da 
Cédula  de  identidade  RG  nº  XXXXXXX  –  SSP/XX, inscrito(a)  no  CPF/MF  sob  n.º 
XXXXXXXXX,  residente  e  domiciliado(a)  na  XXXXXXXXXXXXX,  e,  daqui  por  diante, 
denominada simplesmente FORNECEDORA REGISTRADA, resolvem, na forma da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e do Decreto Municipal nº 007/2013, de  
01 de março de 2013, bem como pela Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990, firmar a 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Procuradoria 
Municipal, que emitiu seu parecer, conforme determina o Parágrafo Único do Art. 38 da Lei  
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as seguintes condições:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual  prestação de  
serviço de  ........ ,  especificado(s)  no(s)  item(ns)..........  do .......... Termo de Referência, 
anexo  ...... do edital de Pregão nº  ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim 
como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do serviço, a quantidade, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
ITEM (SERVIÇO) LOCAL DE EXECUÇÃO QUANTIDADE HORÁRIO/ PERÍODO VALORES

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 
como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
2.1.1.1 O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão)....
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2.1.1.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:
Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 Será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.
5.1. DO REMANEJAMENTO DE ITENS ENTRE ORGÃO
5.1.  Poderá  os  órgãos  e  entidades  municipais,  mediante  procedimento  simplificado 
remanejar quantitativo de itens entre si.
6. VALIDADE DA ATA 
6.1.  A  validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  12  meses,  a  partir 
do(a)................................, não podendo ser prorrogada.
7. REVISÃO E CANCELAMENTO 
7.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores  a 180 (cento  e oitenta)  dias,  a  fim de verificar  a  vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata.
7.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo 
à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
7.3.  Quando o preço registrado tornar-se  superior  ao  preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
7.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
7.5. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original.
7.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.6.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de prestação de serviço, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

7.6.2.  convocar  os  demais  fornecedores  para  assegurar  igual  oportunidade  de 
negociação.
7.7.  Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá  proceder  à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa.
7.8. O registro do fornecedor será cancelado quando:

7.8.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
7.8.2.  Não  retirar  a  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente  no  prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
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7.8.3.  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na  hipótese  deste  se  tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou

7.8.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
7.9. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 7.8.1, 7.8.2 e 7.8.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador,  assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.
7.10.  O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente, 
decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o  cumprimento  da  ata, 
devidamente comprovados e justificados:

7.10.1. por razão de interesse público; ou
7.10.2. a pedido do fornecedor. 

8. DAS PENALIDADES
8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital e todos seus anexos.

8.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva,  em  pregão  para  registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o 
compromisso assumido injustificadamente.
8.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que 
o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.
8.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas  no  Decreto  Municipal  nº  007/2013,  dada  a  necessidade  de  instauração  de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
9. CONDIÇÕES GERAIS
9.1. As condições gerais de prestação de serviço, tais como os prazos para execução e 
recebimento  do  serviço,  as  obrigações  da  Administração  e  do  fornecedor  registrado, 
penalidades  e  demais  condições  do  ajuste,  encontram-se  definidos  no  Termo  de 
Referência, ANEXO AO EDITAL.
9.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do 
Decreto Municipal nº 007/2013 
 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes  e encaminhada 
cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

Local e data
Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 
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registrado(s)
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